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RESUMO 

 

O estudo buscou avaliar o Telessaúde como ferramenta de Educação Permanente em Saúde 
(EPS) para os profissionais da Atenção Básica (AB) do Estado do Maranhão. Trata-se de uma 
pesquisa do tipo avaliativa com abordagem quantitativa e qualitativa. No artigo 1 foram 
avaliados indicadores de utilização dos serviços ofertados pelo Núcleo Estadual de Telessaúde 
do HUUFMA, na sua relação com a EPS, por meio de dados secundários da Plataforma 
Nacional de Telessaúde do Brasil, referente aos anos de 2015 e 2016. Foram calculadas a taxa 
de utilização mensal do sistema e a média mensal de solicitações por município e unidade 
básica de saúde. As teleconsultorias foram descritas quanto ao profissional solicitante, 
assuntos mais solicitados, satisfação e resolutividade das respostas. No período do estudo 
foram realizadas 13.976 teleconsultorias oriundas de 47 municípios, a maioria de pequeno 
porte e com baixo Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. A média de utilização 
geral das teleconsultorias e a taxa de utilização mensal por município e unidade de saúde 
foram superiores às encontradas na literatura. Os enfermeiros e os agentes comunitários de 
saúde foram os profissionais mais ativos e informaram ter suas dúvidas atendidas. No artigo 2 
foi realizado a análise da percepção de profissionais de saúde da AB do Estado do Maranhão 
sobre o uso do Telessaúde como uma ferramenta de EPS. A coleta foi realizada no município 
de Caxias-MA, em junho de 2018. A amostra foi intencional, sendo composta por 21 
profissionais de saúde das equipes da AB. Os dados foram coletados mediante entrevista 
aberta individual e analisados por meio da Análise de Conteúdo, que revelou três categorias 
temáticas: renovando conhecimento com responsabilidade, segurança e baseada em 
evidências científicas; compartilhando conhecimento e diminuindo o isolamento profissional 
na AB e; barreiras para o uso dos serviços do Telessaúde e para a implementação da EPS. Os 
resultados retrataram a contribuição do Telessaúde na melhoria do atendimento, com 
mudanças nas práticas de trabalho, orientação de casos clínicos funcionando com uma 
segunda-opinião e na evitação de encaminhamentos a outros especialistas. Reflete ainda o 
apoio no processo de EPS das equipes, entretanto existem barreiras para a sua utilização. 
Concluiu-se com os indicadores de utilização do Núcleo de Telessaúde do HUUFMA que o 
serviço é sustentável, com potencial para apoiar a AB e ser utilizado como ferramenta de EPS. 
Recomenda-se a sensibilização e capacitação dos profissionais e, em especial, dos gestores 
municipais, a fim de tornar o Telessaúde de uso multiprofissional, diário e contínuo na sua 
totalidade. 
 

Palavras-chave: Telemedicina. Educação Continuada. Educação a Distância. Atenção 

Primária à Saúde. 
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ABSTRACT 

 

The study aimed to evaluate Telehealth as a tool for Permanent Health Education (EPS) for 
Primary Care (AB) workers from the State of Maranhão. This is an evaluative research with 
quantitative and qualitative approach. In article 1 the indicators of utilization of the services 
offered by the State Program of Telehealth of HUUFMA, in its relation with EPS, were 
evaluated through secondary data from the Brazilian National Telehealth Platform for the 
years 2015 and 2016. The monthly system usage rate and the mean monthly request rate per 
municipality and primary health care unit were calculated. Teleconsultations were described 
regarding the requester’s profession, most frequent topics, satisfaction with the response 
provided, and resolvability of responses. During the study period, 13 976 teleconsultations 
from 47 municipalities were small and had low Municipal Human Development Index. The 
mean overall usage rate and the monthly usage rate by municipality and unit were higher than 
those reported in the literature. Nurses and Community Health Workers were the most active 
professionals and reported having their question was answered. In article 2, the analysis of the 
health professionals' perception of PHC in the State of Maranhão on the use of telehealth as 
an EPS tool was performed. The collection was held in the city of Caxias-MA, in June 2018. 
The sample was intentional, being composed of 21 health professionals from the AB teams. 
Data were collected through individual open interviews and analyzed through Content 
Analysis, which revealed three thematic categories: renewing knowledge responsibly, safely 
and based on scientific evidence; sharing knowledge and reducing professional isolation in 
AB and; barriers to the use of telehealth services and the implementation of EPS. The results 
portrayed the contribution of Telehealth in improving care, with changes in working practices, 
clinical case guidance working with a second opinion, and avoiding referrals to other 
specialists. As well as support in the teams' EPS process, however, there are barriers to its use. 
It was concluded with the use indicators of the HUUFMA Telehealth Program that the service 
is sustainable, with the potential to support AB and to be used as an EPS tool. Sensitization 
and training of professionals and, in particular, municipal managers is recommended, in order 
to make Telehealth multi-professional, daily and continuous in its entirety. 
 

 

Palavras-chave: Telemedicine. Education, Continuing. Education, Distance. Primary Health 

Care. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O cotidiano de trabalho dos profissionais na Atenção Básica (AB) põe em 

evidência muitos desafios. Dentre eles, a prática de educação permanente dos profissionais de 

saúde, em serviço, tem chamado atenção de forma especial, visto que o conhecimento, atitude 

e habilidade articulados, na realização de uma prática ética e socialmente comprometida, 

constituem a base fundamental para o desenvolvimento da qualidade dos serviços prestados à 

população (BARBOSA; FERREIRA; BARBOSA, 2012). 

A Educação Permanente é definida por um conjunto de ações educativas que 

buscam alternativas e soluções para a transformação das práticas em saúde por meio da 

problematização coletiva. Surgiu como uma estratégia para alcançar o desenvolvimento da 

relação entre o trabalho e a educação, contribuindo para melhorar a qualidade da assistência 

(SILVA; DUARTE, 2015). 

A Educação Permanente em Saúde (EPS) pode ser entendida como aprendizagem-

trabalho, ou seja, ela acontece no cotidiano das pessoas e das organizações. Ela é feita a partir 

dos problemas enfrentados na realidade e leva em consideração os conhecimentos e as 

experiências que as pessoas já têm. Propõe que os processos de educação dos trabalhadores da 

saúde se façam a partir da problematização do processo de trabalho, e considera que as 

necessidades de formação e desenvolvimento dos trabalhadores sejam pautadas pelas 

necessidades de saúde das pessoas e populações (BRASIL, 2009).  

Compete ao Sistema Único de Saúde (SUS), conforme Art. 200 da Constituição 

Federal de 1988, "ordenar a formação em recursos humanos na área da saúde". Para tanto foi 

criado um arcabouço legal que instituiu as políticas de Educação Permanente, iniciando com a 

criação da Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (SGTES), em 2003, à qual 

coube responder pela elaboração, planejamento e execução de uma Política Nacional de 

Educação Permanente em Saúde – PNEPS (CELEDÔNIO, 2012). 

A Educação Permanente, enquanto diretriz pedagógica, tornou-se política pública 

na área da saúde com a instituição da PNEPS por Portaria Ministerial em 2004 (BRASIL, 

2004a). É uma proposta de ação estratégica que contribui para a qualificação e transformação 

das práticas de saúde, a organização das ações e dos serviços de saúde, os processos 

formativos e as práticas pedagógicas na formação e desenvolvimento dos trabalhadores de 

saúde (BRASIL, 2005). Essa portaria foi alterada em 20 de agosto de 2007 pela Portaria 

GM/MS nº 1.996, do Ministério da Saúde (MS), que dispõe sobre as diretrizes para a 

implementação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (BRASIL, 2009). 
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Esta política instituída pelo Ministério da Saúde tem o intuito de fortalecer o SUS, 

fundamentado nas necessidades do processo de trabalho, uma vez que a capacitação do 

profissional está diretamente ligada à melhoria da assistência e ao desenvolvimento 

institucional (GODOY; GUIMARAES; ASSIS, 2014). 

Os processos e métodos de ensinos utilizados para a produção de conhecimento 

em várias áreas são diversificados e buscam a priori atender às demandas sócio-históricas de 

cada região. As faculdades ou universidades em todo o território brasileiro oferecem cursos de 

graduação e/ou programas de pós-graduação, com metodologias pautadas em aulas 

presenciais com conteúdos teórico-práticos para formação de diversos profissionais (SILVA 

et al., 2013). Um grande avanço qualitativo para a educação é a internet, que possibilitou 

vários arranjos da educação à distância, unindo as Tecnologias de Informação e Comunicação 

– TIC (CARNEIRO; BRANT, 2013). 

As novas Tecnologias de Informação e Comunicação utilizadas nas diferentes 

áreas do conhecimento têm contribuído para o crescimento e a credibilidade da Educação à 

Distância (EAD). A EAD é uma estratégia para a Educação Permanente frente às novas 

tecnologias, sendo uma inovação pedagógica na educação (GODOY et al., 2013).  

O Telessaúde Brasil Redes é um Programa do Ministério da Saúde que faz uso das 

modernas Tecnologias de Informação e Comunicação para atividades à distância relacionadas 

à saúde em seus diversos níveis, possibilitando a interação entre profissionais de saúde ou 

entre estes e os usuários, bem como o acesso remoto a recursos de apoio diagnósticos ou até 

mesmo terapêuticos (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2002; BRASIL, 2012a).  

Foi criado em 2007, com a Portaria nº 35 (BRASIL, 2007), que lançou o Projeto 

Piloto do Telessaúde Brasil, ainda chamado Programa Nacional de Telessaúde e a partir de 

2011 foi ampliado e redefinido passando a ser denominado Programa Nacional Telessaúde 

Brasil Redes (Telessaúde Brasil Redes), através da portaria nº 2.546 de 27 de outubro de 2011 

(BRASIL, 2011). 

Segundo Carneiro e Brant (2013), o Programa de Telessaúde visa aperfeiçoar os 

processos de trabalho em saúde através de um gerenciamento refletido criticamente por meio 

da EPS, permitindo qualificação de alcance nacional com baixo custo e elevada eficiência, 

contribuindo para a organização dos serviços.  

As atividades do Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes são realizadas por 

Núcleos de Telessaúde, que desenvolvem atividades técnicas, científicas e administrativas 

para planejar, executar, monitorar e avaliar as ações de Telessaúde em especial a produção e 

oferta de teleconsultoria, tele-diagnóstico e tele-educação (BRASIL, 2015). 



14 
 

A teleconsultoria é uma consulta/pergunta e resposta registrada para esclarecer 

dúvidas sobre manejo, condutas e procedimentos clínicos, ações de saúde e questões relativas 

ao processo de trabalho, baseadas em evidências científicas, adequada as características loco-

regionais, com caráter educacional. A tele-educação são atividades educacionais ministrados a 

distância por meio de Tecnologias de Informação e Comunicação, como meio para apoiar a 

formação de trabalhadores do SUS, de acordo com a Política Nacional de Educação 

Permanente em Saúde. Todas essas atividades são registradas em plataformas online, onde é 

possível cadastrar profissionais de saúde e estabelecimentos que utilizam esses serviços 

(BRASIL, 2015).  

No Estado do Maranhão foram aprovados 05 projetos para a implantação de 

Núcleos Municipais de Telessaúde, financiados fundo a fundo, no ano de 2011, pelo 

Departamento de Ações Básicas (DAB) do Ministério da Saúde. Destes projetos, apenas 1 

Núcleo Municipal de Telessaúde, no município de Bacabal, efetivou a implantação e ofereceu 

serviços de telessaúde (SERRA, 2013). Entretanto, atualmente, não está mais em 

funcionamento.  

O Núcleo Estadual de Telessaúde do Hospital Universitário da Universidade 

Federal do Maranhão (HUUFMA) foi financiado pela Secretaria de Gestão do Trabalho e 

Educação na Saúde e deu início às suas atividades para a implantação do projeto em janeiro 

de 2013. Em novembro de 2013 foram instalados os pontos de telessaúde nas Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) e dado início a oferta de teleconsultorias para os municípios 

contemplados (SERRA, 2013). Atualmente o Núcleo do HUUFMA está em pleno 

funcionamento, implantado em 62 municípios, atendendo cerca de 2.800 profissionais 

distribuídos em mais de 320 equipes de saúde.  

As pesquisas abordando o apoio do Telessaúde na Educação Permanente em 

Saúde são escassas. Uma pesquisa realizada por Andrade (2011) com os Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) inseridos no Telessaúde Rio de Janeiro, mostrou que estes 

veem no Telessaúde não só um espaço para troca de experiências, mas também para a 

educação permanente em saúde. O referido estudo concluiu que a inserção do ACS no 

Telessaúde, com vistas à Educação Permanente, é uma real possibilidade. 

Uma pesquisa realizada no Estado do Mato Grosso do Sul com o objetivo de 

analisar a prevalência e as características das ações de Educação Permanente e as ações de 

planejamento e de gestão em interface com a EPS, no cotidiano da AB, mostrou que houve 

uma maior utilização do Telessaúde na capital, como ferramentas para tele-educação. E 

demonstrou que o potencial de alcance das mesmas, como estratégias de Educação 
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Permanente, pode e deve ser mais bem explorado, com ampliação do acesso e da utilização 

dessas ferramentas pelos municípios do interior do estado (MACHADO et al. 2015). 

Gagnon et al (2006) consideraram a Educação Permanente um dos benefícios da 

telessaúde e em 2007 os autores citaram como barreira o medo dos profissionais da 

substituição de todas as formas de Educação Permanente pela telessaúde. No Brasil, um dos 

focos da telessaúde é trabalhar no processo de Educação Permanente das equipes de Saúde da 

Família de zonas remotas (HADDAD et al, 2008a). 

A pesquisa realizada pelo Núcleo de Telessaúde do Hospital das Clínicas da 

Universidade Federal de Minas Gerais, com o objetivo de investigar os fatores associados à 

utilização do sistema de teleconsultorias especializadas para a Atenção Primária de 

municípios remotos de Minas Gerais, mostrou que os fatores educacionais, incluindo a 

percepção sobre a capacidade educacional do sistema e sua eficiência para atualização 

profissional, não foram significativos para associação ao uso do sistema. A análise descritiva 

geral deste estudo apresentou que 64% dos municípios consideraram que o sistema funciona 

sempre como ferramenta educacional e 90% o consideraram eficiente ou razoavelmente 

eficiente para atualização profissional (ALKMIM, 2010).  

A pesquisa de Cavalcante (2013), com médicos da Atenção Básica do interior do 

Amazonas inseridos no Telessaúde/ Núcleo Amazonas, mostrou que os mesmos acreditam 

que a experiência com Educação Permanente, por meio do telessaúde, constitua um adequado 

instrumento para o suporte da Atenção Básica, de aprendizagem e transformação de suas 

práticas em dermatologia. No entanto, o estudo de Oliveira (2013), realizado com médicos de 

equipes da Estratégia Saúde da Família inseridos no Telessaúde Bahia, apontou que o 

Telessaúde não é um dispositivo de Educação Permanente em Saúde e que, sozinho, não é 

capaz de produzir transformações na prática dos profissionais de uma equipe e, em especial, 

do médico.  

A utilização dos serviços de Telessaúde é um ponto crítico que precisa ser 

abertamente discutido. Observa-se que os benefícios são sempre mais divulgados que os 

números reais de produção. Além disso, esses números muitas vezes não são claros nas 

publicações, não havendo em geral detalhamento das atividades de telessaúde consideradas ou 

número de pontos atendidos (ALKMIM, 2010).  

Até o momento, existem poucas pesquisas avaliativas publicadas sobre o 

Telessaúde no Estado do Maranhão. Como integrante da equipe do Núcleo Telessaúde 

HUUFMA, atuando como teleconsultora e telerreguladora, além de ser trabalhadora da saúde 

na Atenção Básica no município de São Luís, percebo o grande potencial educativo dos 
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serviços ofertados pelo Telessaúde. A partir dessas vivências, faz-se necessário avaliar esses 

serviços ofertados pelo Núcleo de Telessaúde do Maranhão no apoio à Atenção Básica no 

Estado e refletir como essa oferta faz parte do cotidiano dos profissionais de saúde da Atenção 

Básica e de que forma eles se relacionam e fazem uso da mesma; qual o nível de satisfação 

dos profissionais com os serviços oferecidos, bem como as suas dificuldades enfrentadas no 

uso dos serviços e, ainda, quais são os limites e possibilidades do Telessaúde no Maranhão 

constituir-se, de fato, uma ferramenta de EPS para os profissionais da Atenção Básica.   

Dessa forma, o presente estudo será orientado pela pergunta: O Telessaúde é 

considerado uma ferramenta de Educação Permanente para os profissionais de saúde da 

Atenção Básica do Maranhão?  

Assim, espera-se que os resultados desta pesquisa possam ampliar o 

conhecimento sobre a viabilidade do Telessaúde como uma ferramenta de Educação 

Permanente em Saúde, através da identificação de potências e fragilidades e da proposição de 

ações ou estratégias para o seu fortalecimento.  

Como produto final, foram elaborados dois artigos oriundos desta pesquisa: 

Artigo 1: Utilização do Programa Telessaúde no Maranhão como ferramenta para 

apoiar a Educação Permanente em Saúde, publicado na Revista Panamericana de Salud 

Pública; 

Artigo 2: Percepção de profissionais de saúde da Atenção Primária no Maranhão 

sobre o Telessaúde como ferramenta de Educação Permanente em Saúde, que será submetido 

à Revista Interface – Comunicação, Saúde, Educação.  
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2 OBJETIVOS  

2.1  Geral 
 

Avaliar o telessaúde como ferramenta de Educação Permanente em Saúde 

para os profissionais de saúde da Atenção Básica do Estado do Maranhão. 

 

2.2  Específicos 
 

- Avaliar os indicadores de utilização dos serviços ofertados pelo Núcleo 

Estadual de Telessaúde do HUUFMA, na sua relação com a Educação Permanente em 

Saúde; 

- Analisar a percepção dos profissionais de saúde da Atenção Básica do 

Estado do Maranhão sobre o uso do Telessaúde como uma ferramenta de Educação 

Permanente em Saúde no seu processo de trabalho. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1  Educação Permanente em Saúde 

 

A proposta denominada Educação Permanente em Saúde (EPS) surgiu na 

década de 1980, por iniciativa da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) para o desenvolvimento dos Recursos Humanos 

na Saúde (MICCAS; BATISTA, 2014; MEDEIROS et al., 2010). 

Com isso, grupos de trabalho elaboraram uma proposta teórico-

metodológica com diretrizes que tinham por finalidade guiar a estruturação de 

programas e políticas sobre EPS para os países no continente americano. Diversos 

países latino-americanos, como Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Cuba, México, 

República Dominicana e Peru, estruturaram e desenvolveram programas e algumas 

políticas na área de desenvolvimento de recursos humanos em saúde considerando os 

pressupostos estabelecidos pela OPAS/OMS, com financiamento de organismos 

internacionais (LOPES et al., 2007; FERRAZ et al., 2012). 

Um dos pressupostos, é a diferenciação entre os termos educação 

permanente e educação continuada, considerando a última mais reducionista. Para a 

OPAS, a EPS é um processo dinâmico de ensino e aprendizagem, ativo e contínuo, com 

a finalidade de análise e melhoramento da capacitação de pessoas e grupos, frente à 

evolução tecnológica, às necessidades sociais e aos objetivos e metas institucionais 

(LINO et al., 2007). Já a Educação Continuada (EC) tem por objetivo a atualização 

técnico-científica, com ênfase em treinamentos e cursos, para adequar os profissionais 

ao trabalho na respectiva unidade, tem periodicidade esporádica, se utiliza de 

metodologias fundamentadas na pedagogia de transmissão, e espera atingir a 

apropriação do saber científico de forma passiva (PEIXOTO et al., 2013). 

O Brasil teve representantes na OPAS/OMS que participaram ativamente do 

processo de discussão e construção teórico-metodológica da proposta de EPS desde o 

final da década de 70. Esse grupo trabalhava tanto internamente no país, quanto 

realizando um movimento de discussão junto aos demais membros do grupo de 

consultores externos responsável pelo Programa de Desarrollo de Recursos Humanos 

instituído pela OPAS/OMS a partir de 1985 (CASTRO, 2008; LOPES et al., 2007).  

O contexto histórico brasileiro durante a década de 80 justificava o interesse 

e mobilização em torno da temática de EPS, pois o país estava vivendo o Movimento da 
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Reforma Sanitária que culminou com a estruturação de um novo modelo de saúde – o 

Sistema Único de Saúde (SUS). A proposta do SUS, que apresenta a saúde como um 

direito de todo cidadão e um dever do Estado, foi defendida na VIII Conferência 

Nacional de Saúde em 1986, posteriormente, estabelecida no artigo 196 da Constituição 

Federal do Brasil de 1988 e instituída pela Lei Orgânica da Saúde no 8.080/90 e sua 

complementar 8.142/90 (MERHY; FEUERWERKER; CECCIM, 2006; CASTRO, 

2008; LOPES et al., 2007).  

Assim, com o SUS e os novos desafios assumidos, a formação dos 

trabalhadores da saúde passa a ter maior ênfase e passou a ser reconhecida como fator 

essencial para o processo de consolidação da Reforma Sanitária Brasileira (LIMA; 

BRAGA, 2006). No texto da Constituição Federal (Artigo 200), fica estabelecido que 

“ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei, 

ordenar a formação de recursos humanos na área da saúde” (BRASIL, 1988). 

As discussões sobre EPS, realizadas entre as décadas de 70 e 80 do século 

XX, o movimento efetivado na VIII Conferência Nacional de Saúde, em março de 1986, 

os aspectos discutidos na I e II Conferências Nacionais de Recursos Humanos da Saúde, 

realizadas em outubro de 1986 e setembro de 1993, respectivamente, serviram de base 

para o material propositivo que compôs a Norma Operacional Básica de Recursos 

Humanos em Saúde (NOB/RH/SUS), proposta em 1996 e aprovada, após muitas 

discussões, em fevereiro de 2002 (LOPES et al., 2007; CAMPOS; PIERANTONI; 

MACHADO, 2006; BRASIL, 2002). 

Conforme definido na 10ª Conferência Nacional de Saúde em 1996, a 

NOB/RH/SUS constitui-se em um material propositivo de ações e normas 

estabelecedoras de um maior comprometimento dos gestores federais, estaduais e 

municipais, fixando como necessidade que o modelo de Educação Permanente em 

Saúde seja baseado nas atribuições e competências dos trabalhadores do SUS e para 

equipes de trabalhadores (BRASIL, 2002). 

Assim, com todos esses movimentos, o Brasil desenvolveu diversos 

projetos, programas e política pública na área de Educação Permanente em Saúde. O 

Projeto Larga Escala foi um programa instituído e desenvolvido pelos Ministérios da 

Saúde e Educação do Brasil, com apoio da OPAS/OMS, no período de 1981 a 1996, 

sendo considerado por alguns estudiosos da área como o precursor de uma nova postura 

pedagógica para formação de recursos humanos na saúde, pois introduziu, nos 

processos de capacitação dos serviços de saúde, o método pedagógico da 
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problematização. A proposta emergiu de um contexto marcado pelo grande crescimento 

do número de trabalhadores da saúde de nível médio sem qualificação para o trabalho 

(CASTRO, 2008; CASTRO; SANTANA; NOGUEIRA, 2002). 

Os idealizadores do Projeto Larga Escala tinham por objetivo seguir os 

preceitos teórico-metodológicos sobre EPS apresentados pela OPAS/OMS, na década 

de 1980, a fim de que as ações de EPS fossem além das usuais propostas de 

treinamentos fragmentados e pontuais (FERRAZ et al., 2012). 

Para disseminar a estratégia de formação, os idealizadores buscaram 

operacionalizar as atividades previstas pelo projeto junto às secretarias estaduais e 

municipais de saúde e educação, conselhos estaduais de educação e rede básica de 

atenção à saúde. O fato do projeto esbarrar na deficiência orçamentária levou os 

idealizadores a mobilizar ideologicamente muitas pessoas que trabalharam no projeto, 

por acreditarem na possibilidade de mudança social dos envolvidos. Nesse cenário, foi 

concebido um projeto comprometido com a transformação social, com uma proposta 

alternativa de qualificação profissional de trabalhadores sem formação específica, no 

período histórico do movimento da Reforma Sanitária e instituição do SUS, que 

perdurou até a regulamentação da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) em 1996 (CASTRO, 2008). 

Os Pólos de Capacitação, Formação e Educação Permanente de Saúde da 

Família (Pólos CFEP/ESF), foram criados pelo Ministério da Saúde (MS) em 1996 e 

instituídos em novembro de 1997, sendo financiados com recursos do Reforço à 

Reorganização do SUS (REFORSUS), por meio de um projeto de licitação 

internacional. Os Pólos CFEP/ESF eram compreendidos como uma estratégia 

operacional para o desenvolvimento de habilidades dos profissionais de Saúde da 

Família na abordagem a atenção integral, destinavam-se a promover ações nas três 

vertentes: capacitação, formação e educação permanente (GIL, 2005).  

Eram constituídos por representantes das Instituições de Ensino Superior 

(IES), das Escolas de Saúde Pública das Secretarias Estaduais de Saúde e das 

Secretarias Municipais de Saúde responsáveis pelo desenvolvimento das Equipes de 

Saúde da Família. Desse modo, essas instituições de ensino e os serviços se 

comprometiam com o desenvolvimento de recursos humanos para a Saúde da Família e 

também para a Atenção Básica (AB) do SUS (GIL, 2005). Organizava-se por meio de 

projetos e tinha o objetivo de adequar o perfil dos profissionais que atuavam na 
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Estratégia de Saúde da Família (ESF) ao novo modelo de atenção à saúde (CAMPOS; 

PIERANTONI; MACHADO, 2006).  

Devido ao aumento acelerado do número de equipes, somado à alta 

rotatividade dos profissionais, o curso introdutório foi a ação de EPS 

predominantemente realizada por meio dos Polos de CFEP/ESF, os quais visavam à 

capacitação das equipes na lógica da ESF. Também foram desenvolvidos programas de 

residência multiprofissionais ou medicina de família e comunidade, no entanto, devido à 

velocidade de expansão das equipes de saúde da família e ao número limitado de vagas 

para a modalidade de residência, constatou-se que essas ações não foram suficientes 

para modificar o perfil do profissional para as necessidades SUS (GIL, 2005; 

CAMPOS; PIERANTONI; MACHADO, 2006). 

No período histórico do desenvolvimento dos Polos de CFEP/ESF (1998-

2002), é importante registrar que, além da indução para capacitação de profissionais 

para ESF, o MS, a partir do ano 2000, instituiu outros projetos na área de recursos 

humanos a fim de implementar e fortalecer o SUS. Entre as ações, destacamos: a 

criação e expansão da Rede de Escolas Técnicas do SUS (RET-SUS) e o Curso de 

Desenvolvimento Gerencial de Unidades Básicas de Saúde - GERUS (PIERANTONI, 

2002). 

De acordo com Negri e Santos (2002), outro programa lançado pelo 

governo federal que atingiu uma grande repercussão em nível nacional foi o Projeto de 

Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem (PROFAE). Esse 

programa, instituído entre os anos de 1999 e 2000, teve por objetivo promover melhoria 

na qualidade da atenção à saúde, por meio da oferta de qualificação profissional aos 

trabalhadores de enfermagem, empregados na rede pública e privada sem a devida 

formação.  

O PROFAE desenvolveu-se a partir de três grandes eixos de formação: 

ofertas de cursos no nível de escolarização fundamental e médio aos trabalhadores 

cadastrados, de modo que pudessem integrar os cursos de formação profissional; oferta 

de cursos de formação profissional no nível de qualificação profissional (auxiliar de 

enfermagem) e de complementação de qualificação profissional (técnico de 

enfermagem); oferta de curso de especialização lato-sensu de formação pedagógica para 

o ensino profissional na área da saúde (modalidade de EAD sob tutoria), voltados aos 

enfermeiros para atuarem nos cursos de formação profissional (NEGRI; SANTOS, 

2002). 
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3.1.1 Política Nacional de Educação Permanente em Saúde no Brasil 

 

Em 2003 foi criada, no Ministério da Saúde, a Secretaria de Gestão de 

Trabalho e da Educação em Saúde (SGTES), que assumiu a responsabilidade de 

formular políticas orientadoras da formação, desenvolvimento, distribuição, regulação e 

gestão dos trabalhadores da saúde no Brasil. Integrou essa secretaria, o Departamento de 

Gestão da Educação na Saúde (DEGES) que foi responsável pela adoção da educação 

permanente como a estratégia fundamental para a recomposição das práticas de 

formação, atenção, gestão, formulação de políticas e controle social no setor da saúde, 

sendo essa medida aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde em 04 de setembro de 

2003, e pactuada na Comissão Intergestores Tripartite, em 18 de setembro de 2003 

(BRASIL, 2004b). 

Nesse cenário, foi aprovada a Resolução Nº 335, de 27 de novembro de 

2003 que dispõe sobre a “Política Nacional de Formação e Desenvolvimento para o 

SUS: Caminhos para a Educação Permanente em Saúde”, a qual culminou 

posteriormente na Portaria 198 de 13 de fevereiro de 2004 que instituiu a Política 

Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) como estratégia do SUS para a 

formação e o desenvolvimento de trabalhadores para o setor (BRASIL, 2004a). 

A PNEPS, tal como foi concebida pelos gestores do MS, utiliza como 

pressuposto pedagógico a noção de aprendizagem significativa, ou seja, a aprendizagem 

que parte da problematização das práticas cotidianas e dos problemas que dificultam a 

atenção integral à saúde. O objetivo central dessa proposta é a transformação das 

práticas profissionais e da própria organização do trabalho, tomando como referência as 

necessidades de saúde individuais e coletivas, da gestão setorial e do controle social em 

saúde (MERHY; FEUERWERKER; CECCIM, 2006; CECCIM, 2005).  

Assim, a proposta de EPS requer o desenvolvimento de ações em diversos 

âmbitos: da formação técnica, de graduação e de pós-graduação; da organização do 

trabalho; da interação com as redes de gestão e de serviços de saúde; e do controle 

social neste setor. A proposta operacional da PNEPS ocorreu basicamente por três 

estruturas: os Polos de EPS, a formação de tutores e de facilitadores de EPS, e a 

estruturação da rede de municípios colaboradores para EPS (MERHY; 

FEUERWERKER; CECCIM, 2006). 

Para conduzir a gestão dessa multiplicidade de ações no plano local e 

regional, foram criadas instâncias de articulação denominadas Polos de Educação 
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Permanente em Saúde (PEPS). Essas instâncias de articulação foram entendidas como 

espaços para o estabelecimento do diálogo e da negociação entre as ações e os serviços 

do SUS e as instituições formadoras e como locus para a identificação de necessidades e 

a construção de estratégias e políticas no campo da formação e do desenvolvimento em 

saúde (MERHY; FEUERWERKER; CECCIM, 2006; CAMPOS; PIERANTONI; 

MACHADO, 2006; BRASIL, 2004a). Os PEPS foram eficazes na difusão da proposta 

da EPS pelos diferentes municípios brasileiros (LEMOS, 2016). 

A formação de tutores e facilitadores foi uma iniciativa realizada pelo MS 

em parceria com a Escola Nacional de Saúde Pública. O curso teve como objetivo 

formar atores indicados pelos PEPS para aumentar a capacidade de implementação da 

PNEPS, fortalecendo os polos e transformando as práticas de atenção e de ensino dos 

profissionais de saúde. Foi por meio desse processo de formação que se buscou 

introduzir os conceitos de aprendizagem significativa e a problematização como 

ferramentas para a transformação do processo de trabalho (MERHY; 

FEUERWERKER; CECCIM, 2006). 

Ainda, a proposta de formação da rede de municípios colaboradores de EPS 

iniciou suas ações no ano de 2005, com um universo de 160 municípios, os quais 

receberam apoio para o desenvolvimento de profissionais qualificados na proposta 

teórico-metodológica da PNEPS, ou seja, tinham a possibilidade de formar mais tutores 

e facilitadores, com recursos adicionais para as atividades educativas (MERHY; 

FEUERWERKER; CECCIM, 2006).  

Após avaliação da PNEPS em 2006/2007, foi implementada, em agosto de 

2007, a Portaria 1.996/07, que instituiu uma nova estratégia de ação da PNEPS. Com 

isso inicia a segunda fase da PNEPS com mudanças conceituais e metodológicas em 

relação à condução da PNEPS (LEMOS, 2016).  

A nova proposta de condução da PNEPS tem, entre seus objetivos, subsidiar 

a elaboração de Planos de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde 

(PAREPS) e definir critérios para distribuição de recursos federais aos estados e/ou 

municípios, visto que a mesma passou a disponibilizar recursos de forma 

descentralizada. Ainda, estabelece que é responsabilidade das Comissões Intergestores 

Regionais - CIR (antigos Colegiados de Gestão Regional), e das Comissões 

Permanentes de Integração Ensino-Serviço (CIES) definir, elaborar, acompanhar e 

avaliar as ações de EPS e para a formação no campo da educação na saúde, tanto dos 

trabalhadores técnicos do SUS, como dos acadêmicos em formação. Nessa nova 
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proposta, a condução da PNEPS passou a ser da CIR e da CIES, em substituição aos 

Polos de EPS (HADDAD et al., 2008b; BRASIL, 2009). 

A Portaria 1.996/07 mobiliza algumas mudanças, principalmente em relação 

ao envolvimento dos gestores nas ações de EPS em nível municipal e estadual. A 

participação dos municípios nas ações de EPS estruturadas pelas CIES está ligada à 

definição do Pacto de Saúde e de Gestão dos municípios, sendo que o financiamento das 

ações passou a ser descentralizado. Outro aspecto de mudança foi a diminuição da 

estratégia de formação de profissionais que atuam como facilitadores na implementação 

da compreensão teórico-metodológica do referencial de EPS em nível local (BRASIL, 

2009). 

O Departamento de Gestão da Educação na Saúde articulado a SGTES, 

além de ser o responsável nacional pela PNEPS, passou a desenvolver diversos 

programas que convergem com a referida política para a estruturação e o fortalecimento 

do processo de formação e desenvolvimento de recursos humanos na área da saúde. 

Entre os programas, destacamos os seguintes: Programa Nacional de Reorientação da 

Formação Profissional em Saúde (Pró-Saúde), Programa de Educação pelo Trabalho 

para a Saúde (PET-Saúde), Revalidação de Diplomas Médicos, Residência 

Multiprofissional em Saúde, Residência Médica e Pró-Internato, Programa de Formação 

na Área de Educação Profissional em Saúde (Profaps), Fortalecimento das Escolas 

Técnicas do SUS (ET-SUS), entre outros (HADDAD et al., 2008b). 

Para realização dessas ações e programas monitorados por suas 

coordenações, a DEGES apresenta como “estratégias estruturantes”, além da Política 

Nacional de Educação Permanente em Saúde, a Comissão Interministerial de Gestão da 

Educação na Saúde, o Programa Nacional de Telessaúde Brasil e a Universidade Aberta 

do SUS (UNA-SUS). Neste sentido, a SGTES, por meio do DEGES e de suas 

coordenações, “vem apoiando, técnica e financeiramente, ações que se potencializam 

criando sinergia e que contemplam a ligação entre educação e trabalho, com a 

integração ensino–SUS” (HADDAD et al., 2008b). 

A ligação dos programas com a PNEPS deve-se, principalmente, ao fato da 

política servir como um eixo de orientação teórico-metodológico para a condução das 

ações de EPS pelos programas. Além disso, a intenção é que todas as ações 

desenvolvidas pelos diferentes programas nos Estados brasileiros sejam definidas, 

discutidas, pactuadas nas Comissões Permanentes de Integração Ensino-Serviço e 

aprovadas nas Comissões Intergestores Regionais (BRASIL, 2009). 
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3.1.2 Educação à Distância na Educação Permanente em Saúde 

 

No Brasil, as bases legais para a modalidade de Educação a Distância (EaD) 

é estabelecida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394, 

aprovada em 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), que inseriu a modalidade como 

regular e integrante do sistema educacional nacional, embora somente regulamentada 

em 20 de dezembro de 2005 pelo Decreto n° 5.622 (BRASIL, 2005) e, tendo como sua 

mais recente regulamentação o Decreto Nº 9.057, de 25 de maio de 2017 (BRASIL, 

2017a). 

A EaD desponta como ferramenta pedagógica muito valorizada, entre outras 

coisas, devido à flexibilização que proporciona aos estudantes, pois sua característica 

essencial é que o aluno participa da atividade de aprendizagem em um local onde o 

professor não está fisicamente presente. Esse distanciamento entre professor-aluno é um 

dos desafios desta modalidade, fazendo com que ela necessite se apoiar em meios e no 

uso de tecnologias para mediar os processos de ensino- aprendizagem entre o professor 

e o aluno (OLIVEIRA, 2007). 

A distribuição dos serviços de saúde pelo território nacional, bem como as 

rotinas e demandas desses serviços, que requerem a manutenção dos profissionais em 

seus postos para seu adequado funcionamento, são elementos que contribuem para que a 

ferramenta de EaD seja considerada uma alternativa na implementação de eventos de 

formação na área da saúde, dadas a democratização de oportunidades e flexibilização 

que proporciona aos estudantes (CAMPOS; DOS SANTOS, 2016). 

As tecnologias da informação (TI) aplicadas à educação adquirem um 

caráter estratégico na medida em que potencializam a disseminação global do 

conhecimento, provocando o intercâmbio com o resto do mundo, conduzindo a 

individualização de seu acesso e aprendizado, através dos fluxos que determinam onde, 

quando, quem e como utilizá-los (BRASIL, 2009). 

Não podemos pensar em EaD sem considerar o impacto que as novas 

tecnologias apresentam ao modo de se fazer educação. As Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs) oferecem diversas possibilidades e facilidades, permitindo um 

maior alcance aos profissionais de saúde a ofertas de EPS (CEZAR et al., 2017). 

A EaD se apoia nas TICs disponíveis para cumprir seu importante papel no 

momento atual, visto a necessidade de EPS dos profissionais da saúde. O uso de 

Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) atrativos, ferramentas da Web e mídias 
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sociais virtuais são algumas possibilidades disponíveis (SOUZA; SIMON, 2015), além 

do uso da virtualização e dos jogos sérios, ferramentas inovadoras para se trabalhar os 

processos de educação na área da saúde (ZUCATTI, 2016), que possibilitam que o 

profissional, ao ter acesso a estes recursos, possa organizar melhor seu tempo disponível 

para o uso destas tecnologias, e na medida do possível as utilizar junto da equipe, 

construindo conhecimentos e utilizando em processos de EPS, no próprio local de 

trabalho. 

Hoje em dia já é possível potencializar a Educação Permanente com os 

aportes das tecnologias de EaD. Em lugar de opor uma modalidade à outra, trata-se de 

enriquecer os projetos integrando ambas as contribuições, ou seja, faz-se necessário 

fortalecer os processos de Educação Permanente com a inclusão de aportes da Educação 

a distância, aproximando o conhecimento elaborado às práticas das equipes, 

alimentando suas contribuições no caminho de um progresso construtivo e inclusivo. 

Para isso, faz-se necessário o fortalecimento dos modelos educativos a distância 

privilegiando a problematização e integrando-os ao desenvolvimento de projetos de 

Educação Permanente em Saúde (BRASIL, 2009). 

 

3.2 Telessaúde: um breve histórico 

 

Considerando o contexto mundial do uso da telessaúde, tem-se datado o 

século XIX como marco da expansão da divulgação das práticas médicas à distância. 

Àquela época, o telégrafo começou a ser usado para transmitir informações clínicas. 

Entretanto, nos séculos XX e XXI, os avanços na área de Tecnologias de Informação e 

Comunicação propiciaram novas formas de transmissão de conhecimento e cuidados 

relativos à saúde (MELO; SILVA, 2006). 

A Organização Pan-Americana da Saúde fortaleceu o desenvolvimento de 

ações de telessaúde na América Latina pela inclusão dessa metodologia como 

componente integrante de sua Estrategia y Plan de Acción sobre eSalud (2012–2017), 

aprovada pelos Estados Membros em 2011 (OPAS, 2011). Nesse documento, a 

telessaúde é definida como a utilização de Tecnologia de Informação e Comunicação 

para prestar serviços de saúde, especialmente quando a distância dificulta a prestação 

desses serviços. Na mesma linha, a Organização Mundial da Saúde também define a 

telessaúde como a prestação de serviços de saúde em casos nos quais a distância é um 
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fator crítico, possibilitando a realização de diagnóstico, tratamento e prevenção de 

doenças, pesquisa, avaliação e educação permanente (WHO, 2010). 

A telessaúde na América Latina está em processo de organização, com 

distintos países possuindo projetos nacionais e contando com algum grau de 

estruturação em fóruns coletivos. Esses fóruns, além dos Ministérios de Saúde e 

universidades, incluem organismos de cooperação, tais como Comisión Económica para 

América Latina y el Caribe (CEPAL), OPAS, Banco Interamericano de Desarrollo 

(BID), Sistema Económico Latinoamericano y del Caribe (SELA) e estruturas 

organizadas da sociedade civil, como American Telemedicine Association Latin 

American & Caribbean Chapter (ATALACC) e Organización Ibero-americana de 

Telesalud. Entretanto, o desenvolvimento de ações de telessaúde nessa região 

heterogênea, com desequilíbrios quanto à distribuição de renda, ainda enfrenta muitos 

desafios (SANTOS et al., 2014; FERNANDEZ; OVIEDO, 2010). 

Hoje em dia, é difícil encontrar um estado ou um país sem telessaúde, ou até 

mesmo a ausência do estabelecimento de programas ou planos para seu 

desenvolvimento (BASHSHUR et al., 2011).  

Os Estados Unidos se destaca pelo desenvolvimento da indústria 

especializada em telessaúde, incluindo tecnologias avançadas de telecomunicações, 

equipamentos, sistemas, robótica. Grandes empresas investem em telemedicina, como 

Bosch, Bayer, Philips, Booz Allen Hamilton e outras se constituem como prestadoras de 

serviços de teleassistência (ALKMIM, 2010). 

O Canadá e o Alasca têm serviços de telessaúde considerados entre os 

maiores do mundo, atendendo populações remotas em regiões com grande dificuldade 

de estabelecimento de atendimento médico fixo. No Canadá, segundo Gagnon et al 

(2007), tem aumentado o interesse pela telessaúde entre médicos e gestores. Nas 

províncias de Quebec e Alberta, a telessaúde é considerada um método para melhorar o 

fornecimento de cuidados com a saúde. De acordo com Deshpande et al (2008), o 

Canadá é considerado líder em telessaúde síncrona, pois as agências federais e as 

províncias a consideram como um elemento chave para levar atendimento a 

comunidades geograficamente isoladas.  

No Alasca, o serviço de telemedicina Alaska Federal Health Care Access 

Network (AFHCAN) tem 273 sítios em funcionamento, sendo uma importante 

característica o desenvolvimento de soluções completas de telessaúde, equipamentos e 

sistemas de teleconsultoria, principalmente assíncronas. (HUDSON, 2006).  
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O foco de atenção nos países desenvolvidos é o monitoramento domiciliar 

de pacientes idosos em vista do envelhecimento de sua população, sendo o modelo 

síncrono o mais utilizado, com equipamentos mais caros e necessidade de maior banda 

de internet. Nos países em desenvolvimento, o foco são as teleconsultorias para ampliar 

o acesso da população a serviços especializados com qualidade, com predominância do 

modelo assíncrono, equipamentos mais simples e necessidade de menor banda de 

internet (ALKMIM, 2010). 

No Brasil, pode-se considerar que a consolidação da telessaúde e da 

telemedicina tem passado por uma importante evolução em conformidade com os 

incentivos obtidos junto a agências de fomento à pesquisa no país (NOVAES; 

ARAUJO; COUTO, 2006). 

Uma iniciativa importante foi a criação da Rede Universitária de 

Telemedicina (RUTE), em 2006, em dezenove hospitais universitários e de ensino do 

país. A RUTE é uma iniciativa que tem como objetivos centrais aprimorar a 

infraestrutura de comunicação para telessaúde presente nos hospitais universitários, 

hospitais certificados de ensino e instituições de saúde; criar formalmente núcleos de 

telemedicina e telessaúde; e promover a integração dos projetos existentes nesta área. A 

RUTE congrega instituições públicas de pesquisa e inovação dedicadas à telessaúde e 

apoia os grupos de interesse de especialidades da saúde, os Special Interest Groups -

SIGs (COURY et al., 2010). 

No surgimento da telessaúde, enquanto política pública no Sistema Único de 

Saúde, um marco importante veio através Programa Nacional de Telessaúde que foi 

lançado no âmbito do Ministério da Saúde em 2007, por meio da Portaria nº 35 que 

definiu os critérios necessários para implementar o Projeto Piloto nacionalmente 

(BRASIL, 2007).  

Foram implementados nove Centros de Telessaúde localizados 

predominantemente em áreas remotas e isoladas nas cinco regiões diferentes do país, 

Ceará, Pernambuco, Goiás, Minas Gerais, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 

Amazonas, Rio de Janeiro e São Paulo (HADDAD et al, 2016; SILVA et al., 2014; 

CHAO, 2008).   

Os Centros de Telessaúde estavam conectados a 900 Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), cada uma equipada com computador e webcam, de onde os profissionais 

de saúde podiam fazer perguntas sobre suas dúvidas na prática diária por meio do 

serviço de teleconsultoria. O principal objetivo era melhorar a qualidade da atenção à 
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saúde, pressupondo-se que a disponibilidade de apoio ao conhecimento dos 

profissionais de saúde por meio do serviço de teleconsultoria poderia melhorar a 

Atenção Básica do SUS (HADDAD et al, 2016). 

Os resultados do Projeto Piloto levaram o programa a ser expandido. A 

Portaria do Ministério da Saúde n. 402 de 24 de fevereiro de 2010 reconheceu 

formalmente o Projeto Piloto como um programa, criando o Programa Telessaúde 

Brasil (PTBR) e determinando sua estrutura nacional, presente em cada um dos 27 

estados do país, e ampliando seu papel (HADDAD et al, 2016).  

O PTBR objetiva qualificar, ampliar a resolutividade, apoiar e fortalecer a 

Estratégia Saúde da Família, através da oferta de teleassistência, teleconsultoria, 

segunda opinião formativa e outras ações educacionais dirigidas aos profissionais da 

ESF (BRASIL, 2010a). Considerando a dimensão e complexidade da ESF, integrante da 

Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil, a telessaúde passa a ter um papel estratégico 

(NOVAES; ARAUJO; COUTO, 2006). 

Com base nos resultados comprovados, em particular o aumento da 

qualidade da APS observada por teleconsultoria, a Portaria MS nº 2.546 de 27 de 

outubro de 2011 redefine e amplia o Programa Telessaúde Brasil, que passa a ser 

denominado Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes – PTBR-Redes (BRASIL, 

2011).  

Preconizou-se nessa portaria que a expansão do PTBR-Redes atendesse ao 

disposto no Decreto Presidencial nº 7.508 e na Portaria GM/MS nº 4.279 de 2010, que 

estabelece as diretrizes das redes de atenção à saúde no SUS (BRASIL, 2010b). Outro 

aspecto deste decreto é que ele apresentou os conceitos de teleconsultoria, 

telediagnóstico e Segunda Opinião Formativa, além de garantir que os serviços de 

telessaúde fossem incorporados à lista de serviços de saúde do SUS, o Sistema Nacional 

de Saúde (HADDAD et al, 2016). 

As ferramentas disponibilizadas por esse programa possibilitam a interação 

em ambiente virtual dos profissionais da atenção primária com especialistas de serviços 

de média e alta complexidade, bem como com profissionais das instituições de ensino 

superior, com o intuito de resolver problemas oriundos do cotidiano dos profissionais e 

prestar serviços de diagnóstico remoto, educação permanente a distância e pesquisa em 

saúde (BRASIL 2011; BRASIL, 2012a). 
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3.2.1 Telessaúde: uma ferramenta educacional e assistencial 

 

O surgimento do telessaúde encontra incentivo numa resolução da OMS, 

que oportuniza seus Estados-membros a formularem uma política de ensino orientada 

para a transformação das práticas de saúde vigentes (OMS, 2011). Propõe-se o enfoque 

de EPS e a utilização de Tecnologia da Informação e Comunicação em oposição às 

tradicionais modalidades de ensino, as quais pouco contribuem para a aquisição das 

competências necessárias ao modelo da Atenção Primária em Saúde (OMS, 2008). 

A Rede Telessaúde Brasil é constituída por núcleos de Telessaúde, 

implantados em universidades públicas dos estados da federação. Os núcleos estão 

conectados entre si, e com um conjunto de Unidades Básicas de Saúde, distribuídas 

predominantemente por regiões remotas, mas também em áreas metropolitanas destes 

estados (HADDAD et al., 2007). 

Os núcleos de Telessaúde são responsáveis por oferecer teleconsultorias e 

tele-educação e formular as Segundas Opiniões Formativas, a partir das questões 

formuladas pelos profissionais de Saúde que trabalham nas UBS (CAMPOS et al., 

2009; HADDAD et al., 2009). 

 A oferta dos serviços pelos Núcleos de Telessaúde é desenvolvida de acordo 

com a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, em que o ensino e a 

aprendizagem são incorporados ao cotidiano das organizações e da prestação de 

serviços de saúde (HADDAD et al., 2016). 

No âmbito do Programa Telessaúde Brasil, entende-se por Teleconsultoria o 

diálogo, por meio de instrumentos de telecomunicação, entre profissionais da área da 

Saúde no qual são esclarecidas dúvidas sobre procedimentos clínicos, podendo ser de 

dois tipos: teleconsultoria síncrona ou assíncrona. Na Teleconsultoria Síncrona o 

diálogo por meio de instrumentos de telecomunicação é realizado em tempo real, 

geralmente por web ou videoconferência. Na Teleconsultoria Assíncrona o diálogo, por 

meio de instrumentos de telecomunicação, entre profissionais da área da Saúde 

esclarecendo dúvidas sobre procedimentos clínicos, é realizado por meio de mensagens 

off-line (HADDAD, 2012). 

A teleconsultoria qualifica os encaminhamentos, possibilita melhor 

organização do atendimento especializado e melhora a qualidade da assistência ao 

paciente. É também uma ferramenta importante e eficiente de educação permanente em 

serviço, tendo em vista que a assimilação do conhecimento é melhor quando advém da 
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resolução de problemas e desafios concretos vivenciados ou quando o conhecimento 

adquirido tem aplicação prática imediata (MARCOLINO et al., 2014).  

Já a Segunda Opinião Formativa (SOF) é a unidade composta por pergunta 

e resposta, resultante de uma teleconsultoria, que passou por avaliação por pares, quanto 

à sua relevância na Atenção Primária à Saúde, e na qual a resposta produzida baseou-se 

em levantamento bibliográfico, destacando as melhores evidências científicas e clínicas 

disponíveis sobre o assunto. Vale ressaltar que nem todas as teleconsultorias dão origem 

a Segundas Opiniões Formativas (HADDAD, 2012). 

As teleconsultorias passam por uma avaliação (“peer review”) quanto à sua 

relevância e pertinência, e entre as questões selecionadas com base nestes critérios, são 

elaboradas as Segundas Opiniões Formativas, que passam a estar disponíveis no Portal 

do Telessaúde Brasil (www.telessaudebrasil.org.br) representando uma inovação porque 

foi concebida tendo como público-alvo os trabalhadores da saúde e não os 

pesquisadores. Para isso organizou o conhecimento de artigos científicos em um novo 

formato, na forma de SOF, com base nas perguntas frequentes e relevantes na APS, 

pronto para ser usado pelos profissionais de saúde, porque é construído para responder 

questões de prática clínica (HADDAD et al., 2015). 

Portanto, trata-se de resposta que deverá ressaltar o conhecimento inerente à 

solução do problema, assim como contribuir para a educação permanente dos 

profissionais envolvidos, com vistas à ampliação de suas capacidades de autonomia na 

resolução de casos semelhantes, nos moldes de revisão sistemática (SILVA; 

CARNEIRO; SINDICO, 2015). 

Tele-Educação são atividades educacionais (cursos, webpalestras) 

ministradas à distância por meio de tecnologias de informação e comunicação. São as 

necessidades e dúvidas mais frequentes que passam a orientar a produção de conteúdos 

para os cursos e a programação das atividades de formação a serem desenvolvidas. Esta 

dinâmica enquadra-se nos conceitos de Educação Permanente em Saúde (HADDAD, 

2012; BRASIL, 2015). 

Atualmente, o crescimento da telessaúde e a sua importância como 

ferramenta para dar respostas oportunas já são fatos reconhecidos (KHOJA, 2012). A 

telessaúde tem potencial para facilitar o acesso aos serviços do sistema de saúde, 

aumentar a qualidade e contribuir para a formação profissional (WHO, 2010). E as TIC 

contribuem para melhorar o acesso aos cuidados de saúde, a qualidade do serviço, a 

eficácia das intervenções e, através de treinamento e colaboração, as competências dos 

http://www.telessaudebrasil.org.br/
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profissionais (DZENOWAGIS, 2009). Portanto, o setor saúde tem um papel importante 

na discussão sobre as TIC e deve participar do debate sobre as políticas que regem esse 

setor (WOOTON, 2009). 
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4 MATERIAL E MÉTODOS  

4.1 Delineamento do estudo 

 

Trata-se de uma pesquisa do tipo avaliativa com abordagem quantitativa e 

qualitativa. A abordagem quantitativa foi utilizada para avaliar os indicadores de 

utilização dos serviços ofertados pelo Núcleo Estadual de Telessaúde do HUUFMA, a 

partir das diretrizes para a oferta de teleconsultorias e tele-educação como ferramenta 

para apoiar a EPS para os profissionais de saúde da Atenção Básica. E para analisar a 

percepção dos profissionais de saúde da Atenção Básica do Estado do Maranhão sobre o 

uso do Telessaúde como uma ferramenta de Educação Permanente em Saúde no seu 

processo de trabalho, optou-se em utilizar uma abordagem qualitativa de investigação. 

Para Aguilar; Ander-Egg (1994), “a avaliação é entendida como uma forma 

de pesquisa social aplicada, sistemática, [...], destinada a identificar, obter de maneira 

válida e confiável dados e informações suficiente e relevante para apoiar um juízo sobre 

o mérito e valor dos diferentes componentes de um programa [...]; comprovando a 

extensão e o grau em que se deram essas conquistas, de tal forma que sirva de base ou 

de guia para uma tomada de decisões racional e inteligente [...], ou para solucionar 

problemas e promover o conhecimento”.  

A pesquisa avaliativa, portanto, é destinada a julgar e explicar todas as 

relações entre os componentes de uma intervenção de acordo com as teorias sobre o 

programa (CONTRANDIOPOULOS et al., 1997). 

 

4.2 Local do estudo 

 

A pesquisa foi desenvolvida no Estado do Maranhão, nos municípios que 

possuem pontos de Telessaúde implantados pelo Núcleo Estadual de Telessaúde do 

HUUFMA.  

 

4.3 Sujeitos do estudo 

 

Os sujeitos do estudo foram os profissionais de saúde da Atenção Básica do 

Estado do Maranhão que estavam cadastrados no Núcleo Estadual de Telessaúde do 
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HUUFMA, de ambos os sexos, de todas as idades e categorias profissionais, e que 

utilizaram os serviços ofertados pelo Telessaúde durante o período de 2015 a 2017. 

 

4.4 Instrumentos e procedimentos de coleta de dados 

 

O procedimento para coleta de dados foi realizado em duas etapas:  

- INDICADORES DE UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS OFERTADOS 

PELO TELESSAÚDE 

Para a avaliação dos indicadores de utilização dos serviços de 

teleconsultoria e tele-educação foram utilizados os dados secundários da Plataforma 

Nacional de Telessaúde do Brasil e informação sobre os monitoramentos realizados por 

meio do Sistema de Gerenciamento de Atividades de Tele-Educação e Sistema de 

Monitoramento das Teleconsultorias do Núcleo Telessaúde no Maranhão, disponível no 

site eletrônico http://telessaude.huufma.br/portal/, referente aos anos de 2015 e 2016.  

Foram coletadas ainda informações sobre a população no Censo de 2010, 

junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e sobre o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), no Atlas do Desenvolvimento Humano 

no Brasil, referente aos 47 municípios que possuíam pontos de Telessaúde implantados 

pelo Núcleo de Telessaúde do HUUFMA, no período do estudo. 

- PERCEPÇÃO DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE SOBRE O 

TELESSAÚDE 

A coleta de dados para a etapa da análise da percepção dos profissionais de 

saúde da Atenção Básica do Estado do Maranhão sobre o uso do Telessaúde como uma 

ferramenta de Educação Permanente em Saúde foi realizada no município de Caxias, 

em junho de 2018. A escolha desta cidade se deu pelo fato dos monitoramentos 

realizados por meio do Sistema de Gerenciamento de Atividades de Tele-Educação e 

Sistema de Monitoramento das Teleconsultorias do Núcleo Telessaúde do HUUFMA 

apontarem que no ano de 2017 esta cidade foi a que mais utilizou os serviços ofertados 

pelo Telessaúde.  

Caxias é o terceiro maior município, com uma área territorial de 5.196,769 

quilômetros quadrados e a quinta cidade mais populosa do estado do Maranhão, com 

população estimada em 164.224 pessoas para o ano de 2018 (BRASIL, 2017b). A 

implantação dos pontos de Telessaúde em Caxias ocorreu em maio de 2015. No período 

http://telessaude.huufma.br/portal/
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do estudo, existiam 22 pontos instalados, contemplando 37 equipes de saúde, com 434 

profissionais cadastrados. 

Os dados foram coletados mediante entrevista aberta por meio de um roteiro 

de entrevista (APÊNDICE A) que continha as seguintes perguntas norteadoras “Fale 

sobre o Telessaúde. O que você sabe?”; “Para você como é o uso do Telessaúde na sua 

UBS?” e “Fale sobre o que o uso do Telessaúde trouxe para o seu trabalho na sua 

UBS”.  Tais entrevistas foram realizadas individualmente, gravadas em equipamento de 

áudio, no intuito de absorver, ao máximo, as narrativas dos participantes, sem tempo 

pré-definido, para que os entrevistados tivessem liberdade de pronunciamento, e em 

seguida foram transcritas. 

Foram incluídos no estudo profissionais de saúde de categorias vinculadas à 

Estratégia Saúde da Família (ESF) do município estudado, de ambos os sexos, de todas 

as idades e que tivessem utilizado os serviços ofertados pelo Telessaúde durante o ano 

de 2017, levando em consideração o percentual de utilização dos serviços, iniciando 

pelos profissionais de saúde que mais utilizaram. Acredita-se que uma boa utilização 

dos serviços ofertados pelo Telessaúde é necessária para que os profissionais de saúde 

possam relatar mudanças, benefícios, dificuldades e expectativas relacionadas à sua 

utilização.  

A amostra foi intencional, sendo composta por profissionais de saúde, que 

aceitaram participar da pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido - TCLE (APÊNDICE B). A amostragem por saturação teórica é utilizada 

para estabelecer o tamanho final da amostra de uma pesquisa qualitativa, a partir do 

início da reincidência de informações, sendo considerado suficiente para responder ao 

objetivo do estudo (MINAYO; ASSIS; SOUZA, 2014).  

Para o acesso aos profissionais de saúde foi realizado contato prévio com a 

Coordenação da Atenção Básica do Município e com o Monitor Local do Telessaúde, 

que concederam autorização para o desenvolvimento do estudo. Os pesquisadores 

contaram com o auxílio da equipe da Coordenação de Atenção Básica Municipal para o 

contato e o convite aos profissionais de saúde para a participação na pesquisa.   

 

4.5 Estratégia de descrição e análise dos dados 

 

Para avaliar a utilização das teleconsultorias, foram calculadas as taxas de 

utilização mensal do sistema. Define-se a taxa de utilização mensal como a razão entre 
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o número de municípios ativos no período (ativos = que realizaram ao menos uma 

solicitação no mês) e o número total de municípios com o sistema implementado. O 

mesmo indicador foi calculado levando em consideração a razão entre o número de 

unidades básicas de saúde (UBS) ativas no período e o número total de UBS 

cadastradas no Núcleo de Telessaúde Maranhão. 

Foram calculadas, também, a média mensal de solicitações por município 

com sistema implementado e ativo, considerando como numerador o total mensal de 

solicitações respondidas e como denominador o total de municípios com o sistema 

implementado e ativos, separadamente. O mesmo indicador foi calculado levando em 

consideração as UBS cadastradas e as ativas.  

As teleconsultorias realizadas no período foram classificadas quanto ao 

profissional solicitante, município de origem, com respectiva população e Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), satisfação dos profissionais e 

resolutividade das respostas das teleconsultorias. O IDHM foi categorizado como muito 

baixo (até 0,499), baixo (0,500 até 0,599), médio (0,600 até 0,699), alto (0,700 até 

0,799) ou muito alto (maior ou igual a 0,800), segundo o Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (2013).  

A resolutividade da resposta das teleconsultorias e a satisfação geral do 

profissional com o sistema foram verificadas por meio de um questionário eletrônico 

padronizado, que é utilizado opcionalmente pelos usuários que solicitam 

teleconsultorias. É composto por duas perguntas: i) “A teleconsultoria que você acabou 

de fazer respondeu a dúvida levantada?”; (ii) “Qual o seu grau de satisfação com o 

sistema de teleconsultoria?”. A primeira pergunta avalia a qualidade e a resolutividade 

da resposta do teleconsultor. A segunda avalia o grau de satisfação geral do profissional 

de saúde com o sistema. Foram analisadas todas as respostas dos profissionais que 

responderam à pesquisa de satisfação no período do estudo. 

Os assuntos mais questionados nas teleconsultorias foram categorizados 

pela Classificação Internacional de Atenção Primária, versão 2 (CIAP 2), que é 

considerada a mais adequada para ser utilizada na Atenção Básica (WONCA, 2009). 

As atividades de tele-educação foram classificadas pelo número de pontos 

(número de computadores ligados à atividade de tele-educação no momento em que a 

mesma ocorreu) e participantes conectados. 

A análise estatística foi realizada usando o Stata, versão 11.0. Variáveis 

categóricas foram expressas em números absolutos e porcentagem. Para análise dos 
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dados, foi comparada a distribuição das frequências das variáveis selecionadas nos anos 

do estudo. 

As entrevistas semiestruturadas foram analisadas por meio da Análise de 

Conteúdo na modalidade de Análise Temática. Segundo Minayo (2010, p. 316), na 

modalidade temática, a construção de categorias é utilizada para determinar 

agrupamentos de ideias sobre um determinado conceito, numa análise que “consiste em 

descobrir os núcleos de sentido que compõem uma comunicação, cuja presença ou 

frequência signifiquem alguma coisa para o objetivo analítico visado”. (MINAYO, 

2010).  

Para tanto, empregaram-se as etapas da Análise de Conteúdo preconizadas 

por Bardin (2011) que abrange três etapas: - a pré-análise; - a exploração do material; - 

o tratamento dos resultados obtidos e interpretação. 

A pré-análise é a fase inicial, que compreendeu a organização dos dados, 

considerando os objetivos do estudo por meio de leitura exaustiva e buscando nas falas 

aspectos de representatividade, homogeneidade e pertinência, bem como a retomada das 

hipóteses dos objetivos iniciais da pesquisa. 

A segunda etapa visa à exploração do material, que consistiu na leitura 

exaustiva dos registros, na categorização, sendo este um processo de redução do texto às 

palavras ou expressões mais significativas. 

A terceira e última etapa consiste no tratamento dos resultados obtidos e 

interpretação, onde foram propostas inferências e realizadas interpretações com o 

referencial teórico que fundamenta a pesquisa.  

Nesta fase de análise, foi excluído um sujeito por apresentar dificuldade de 

compreensão e expressão dos questionamentos, o que não permitiu o levantamento de 

informações pertinentes à pesquisa. Para preservar a identidade dos sujeitos envolvidos 

na pesquisa, optou-se pelo uso da letra “P, de “profissional de saúde”, seguida pelo 

número da entrevista.  

 

4.6 Considerações éticas 

 

O estudo atendeu aos princípios éticos básicos para a pesquisa envolvendo 

seres humanos no contexto brasileiro, estabelecidos pela Resolução nº 466 de 

12/12/2012, do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012b) e foi aprovado no 

Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário - UFMA sob parecer 
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consubstanciado Nº 2.315.668, com registro no CAAE nº 72765317.0.0000.5086 

(ANEXO A). 

Os entrevistados foram convidados a participar da pesquisa. Foram 

aplicados Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (APENDICE B), que foram 

assinados em duas vias (uma do pesquisador e uma do entrevistado), autorizando a 

participação no estudo e a futura publicação dos resultados em revistas científicas e em 

congressos nacionais e internacionais, desde que preservado o sigilo de sua identidade. 

Foi facultada a desistência sem qualquer prejuízo para o entrevistado em qualquer etapa 

da pesquisa.  
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5 RESULTADOS 

5.1 Artigo 1 
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Utilização do Programa Telessaúde no Maranhão como 
ferramenta para apoiar a Educação Permanente em Saúde 

Publicado na Revista Panamericana de Salud Pública. Qualis A2.  
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5.2 Artigo 2 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Percepção de profissionais de saúde da Atenção Primária no 
Maranhão sobre o Telessaúde como ferramenta de Educação 

Permanente em Saúde 
 

(a ser submetido à Revista Interface – Comunicação, Saúde, Educação. Qualis B1) 
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Resumo 

Investigação qualitativa para analisar a percepção de profissionais de saúde da Atenção 

Primária (AP) do Estado Maranhão sobre o uso do Telessaúde como ferramenta de Educação 

Permanente em Saúde (EPS). Participaram 21 profissionais das Equipes da AB do município 

de Caxias–MA, que estavam cadastrados no Núcleo de Telessaúde do HUUFMA, sendo a 

amostra intencional. Os dados foram coletados mediante entrevista aberta, individual e 

analisados por meio da Análise de Conteúdo resultando em três categorias temáticas: 

Renovando conhecimento com responsabilidade, segurança e baseada em evidências 

científicas; Compartilhando conhecimento e diminuindo o isolamento profissional na AP e; 

Barreiras para o uso dos serviços do Telessaúde e para a implementação da EPS. Os 

resultados retrataram a contribuição do Telessaúde na melhoria do atendimento, com 

mudanças nas práticas de trabalho, orientação de casos clínicos funcionando com uma 

segunda-opinião e na evitação de encaminhamentos a outros especialistas. Reflete ainda o 

apoio no processo de EPS das equipes, entretanto existem barreiras para a sua utilização. 

Recomenda-se a sensibilização e capacitação dos profissionais de saúde e, maior apoio dos 

gestores municipais, a fim de tornar o Telessaúde uma ferramenta de uso multiprofissional, 

diário e contínuo na sua totalidade. 

Palavras-Chave: Educação Continuada. Educação a Distância. Telemedicina. Atenção 

Primária à Saúde. 

 

Introdução 

As constantes mudanças que vêm ocorrendo no setor saúde mostram a 

necessidade do desenvolvimento de uma postura crítico-reflexivo dos profissionais. Torna-se 

necessária a aquisição de conhecimentos e competências técnicas e relacionais para a 

promoção do desenvolvimento profissional e pessoal, a fim de garantir a qualidade da 

assistência prestada à população1.  

A Educação Permanente em Saúde (EPS) tem a finalidade de transformação do 

processo de trabalho dos profissionais da saúde, visando melhorias na qualidade dos serviços 

prestados à população. A EPS parte do pressuposto da aprendizagem significativa, que 

promove e produz sentidos, sugerindo que a prática profissional deva ser baseada na reflexão 

crítica da realidade2.  

Em consonância com a proposta da EPS, o Programa Nacional Telessaúde Brasil 

Redes, visa aperfeiçoar os processos de trabalho em saúde por meio da Educação Permanente, 
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permitindo qualificação de alcance nacional. Faz uso de modernas Tecnologias de Informação 

e Comunicação (TIC) para atividades à distância relacionadas à saúde, com baixo custo e 

elevada eficiência, contribuindo para a organização e fortalecimento dos serviços de Atenção 

Primária (AP) no Brasil3-5.  

Os núcleos de Telessaúde são responsáveis por ofertar serviços de teleconsultoria, 

tele-diagnóstico, tele-educação e formular a Segunda Opinião Formativa (SOF), a partir das 

questões formuladas pelos profissionais de saúde que trabalham nas Unidades Básicas de 

Saúde, sendo desenvolvida de acordo com a Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde, em que o ensino e a aprendizagem são incorporados ao cotidiano das organizações e 

da prestação de serviços de saúde6,7,8.  

Pesquisas9-13 demonstram o potencial de alcance deste Programa como estratégias 

de Educação Permanente, constituindo uma adequada ferramenta para o suporte da AP, de 

aprendizagem e transformação das práticas dos profissionais de saúde. Entretanto ressaltam 

que os serviços ofertados podem e devem ser mais bem explorado, com ampliação do acesso 

e da utilização dos serviços ofertados. 

No Maranhão, o Núcleo Estadual de Telessaúde do Hospital Universitário da 

Universidade Federal do Maranhão (HUUFMA) está em funcionamento desde o final de 

2014, ofertando os serviços de teleconsultoria, tele-educação e Segunda Opinião Formativa 

para 62 municípios do estado.  

Assim, o objetivo do presente artigo é analisar a percepção de profissionais de 

saúde da Atenção Primária no Estado do Maranhão sobre o uso do Telessaúde como 

ferramenta de Educação Permanente em Saúde no seu processo de trabalho. 

 
Aspectos Metodológicos 

Trata-se de uma pesquisa com abordagem qualitativa que, de acordo com 

Minayo14, caracteriza-se pela preocupação com a profundidade dos significados dos dados 

obtidos, e não com a generalização dos mesmos. 

O estudo foi realizado no município de Caxias, quinta cidade mais populosa do 

estado do Maranhão e que possui os serviços de Telessaúde implantados desde o ano de 2015. 

A escolha desta cidade se deu pelo fato dos monitoramentos realizados por meio do Sistema 

de Gerenciamento de Atividades de Tele-Educação e Sistema de Monitoramento das 

Teleconsultorias do Núcleo Telessaúde do HUUFMA (http://telessaude.huufma.br/portal/) 

http://telessaude.huufma.br/portal/
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apontarem que no ano de 2017 esta cidade foi a que mais utilizou os serviços ofertados pelo 

Telessaúde no Estado. 

A amostra foi intencional, sendo composta por profissionais de saúde da Atenção 

Primária, que aceitaram participar da pesquisa. A amostragem por saturação teórica é 

utilizada para estabelecer o tamanho final da amostra de uma pesquisa, a partir do início da 

reincidência de informações, sendo considerado suficiente para responder ao objetivo do 

estudo15.  

Foram incluídos no estudo profissionais de saúde de categorias vinculadas à 

Estratégia Saúde da Família (ESF) do município estudado, de ambos os sexos, de todas as 

idades e que tivessem utilizado os serviços ofertados pelo Telessaúde durante o ano de 2017, 

levando em consideração o percentual de utilização dos serviços, iniciando pelos profissionais 

de saúde que mais utilizaram. Acredita-se que uma boa utilização dos serviços ofertados pelo 

Telessaúde é necessária para que os profissionais de saúde possam relatar mudanças, 

benefícios, dificuldades e expectativas relacionadas à sua participação.  

Para o acesso aos profissionais de saúde foi realizado contato prévio com a 

Coordenação da Atenção Primária do Município e com o Monitor Local do Telessaúde, que 

concederam autorização para o desenvolvimento do estudo. Os pesquisadores contaram com o 

auxílio da equipe da Coordenação de Atenção Primária Municipal para o contato e o convite 

aos profissionais de saúde na realização das entrevistas.  

Os dados foram coletados mediante entrevista aberta por meio de um roteiro que 

continha as seguintes perguntas norteadoras: “Fale sobre o Telessaúde. O que você sabe? ”; 

“Para você como é o uso do Telessaúde na sua UBS? ” e “Fale sobre o que o uso do 

Telessaúde trouxe para o seu trabalho na sua UBS”. Tais entrevistas foram realizadas 

individualmente, em junho de 2018, gravadas em equipamento de áudio, no intuito de 

absorver, ao máximo, as narrativas dos participantes, sem tempo pré-definido, para que os 

entrevistados tivessem liberdade de pronunciamento, conforme desejado.  

A análise dos dados foi realizada por meio da Análise de Conteúdo na modalidade 

de Análise Temática. Segundo Minayo14, na modalidade temática, a construção de categorias 

é utilizada para determinar agrupamentos de ideias sobre um determinado conceito, numa 

análise que “consiste em descobrir os núcleos de sentido que compõem uma comunicação, 

cuja presença ou frequência signifiquem alguma coisa para o objetivo analítico visado”14.  
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Para tanto, empregaram-se as etapas da Análise de Conteúdo preconizadas por 

Bardin16 que abrange três etapas: - a pré-análise; - a exploração do material; - o tratamento 

dos resultados obtidos e interpretação. 

Do conteúdo das falas emergiram três categorias temáticas: 1 – Renovando 

conhecimento com responsabilidade, segurança e baseada em evidências científicas; 2 – 

Compartilhando conhecimento e diminuindo o isolamento profissional na AB e; 3 – Barreiras 

para o uso dos serviços do Telessaúde e para a implementação da EPS. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital 

Universitário da Universidade Federal do Maranhão, com registro no CAAE nº 

72765317.0.0000.5086, parecer nº 2.315.668, considerando condutas éticas que norteiam 

pesquisas envolvendo seres humanos. 

 

Resultados e Discussão  

Foram entrevistados 21 profissionais de saúde pertencentes a equipes básica e 

equipes de Saúde Bucal da ESF, sendo três Médicos, seis Enfermeiros, dois Cirurgiões 

Dentista, cinco Técnicos de Enfermagem, um Auxiliar de Consultório Dentário e quatro 

Agentes Comunitários de Saúde. O tempo de atuação destes profissionais na Atenção 

Primária era entre 01 a 17 anos, sendo, em sua maioria, do sexo feminino e com faixa etária 

entre 25 a 55 anos. Para análise, foi excluído um sujeito por apresentar dificuldade de 

compreensão e expressão dos questionamentos, o que não permitiu o levantamento de 

informações pertinentes à pesquisa. Para preservar a identidade dos sujeitos envolvidos na 

pesquisa, optou-se pelo uso da letra “P, de “profissional de saúde”, seguida pelo número da 

entrevista.  

Para melhor clareza e organização dos resultados, apresenta-se as categorizações 

que emergiram da análise de conteúdo e que denotaram sobre o uso de Telessaúde como 

ferramenta de Educação Permanente, na percepção de profissionais de saúde da Atenção 

Primária.  Neste processo, as falas são apresentadas em congruência com os referenciais e 

inferências, expondo-se de maneira discursiva para estruturação do caminho compreensivo da 

análise. 
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Renovando conhecimento com responsabilidade, segurança e baseada em evidências 

científicas 

Evidencia-se, nas respostas dos profissionais de saúde entrevistados, que há o 

reconhecimento da necessidade de os mesmos estarem sempre atualizados e atentos às novas 

mudanças na saúde: 

“Para mim, ele [Telessaúde] é muito bom (...), porque por mais que a gente estude, 
a gente não consegue se manter atualizado de tudo e o tempo todo (...) às vezes a 
gente tem uma dúvida, tem uma atualização que saiu e eu não consegui ainda ver 
(...) A gente manda e eles [equipe do Telessaúde] mandam de volta a resposta 
atualizada. Então, para mim é uma estratégia de educação permanente, mesmo. A 
gente está sempre renovando conhecimento” (P02). 

 
As equipes da ESF necessitam de um processo permanente de educação em face 

às transformações tecnológicas das ciências da saúde, sem mencionar a grande variedade de 

situações-problema que se deparam em seu cotidiano de trabalho, os quais acompanham o 

dinamismo da própria comunidade e da sociedade, que precisam ser enfrentados e 

coordenados de forma eficiente e com redução de custos para o sistema de saúde. Tais 

transformações exigem que os profissionais se apropriem das tecnologias, utilizando-as como 

meio de superar problemas de forma rápida e eficiente12.  

O aprendizado através de recursos tecnológicos é de grande importância e permite 

a flexibilidade e abertura no acesso ao conhecimento e à informação, supera problemas de 

distância e de acesso a bibliografias, potencializa a circulação de dados e o desenvolvimento 

de debates e, em geral, oferece uma adesão dos usuários mais dinâmica, oportuna e 

personalizada do que as atividades de ensino presencial17.  

Tais recursos tecnológicos são considerados uma importante ferramenta para 

apoio aos profissionais de saúde na tomada de consciência dos avanços do conhecimento para 

a saúde, o que consequentemente torna seu trabalho mais efetivo e qualificado, pois otimiza e 

facilita a aprendizagem em serviço, evitando deslocamentos para grandes centros18. 

Nesse sentido, o Programa Telessaúde Brasil Redes se destaca como estratégia de 

Educação Permanente e à Distância por conceber que os profissionais separados 

geograficamente tenham formação no mesmo momento, ou em momento distintos sem o 

prejuízo19.  

Este processo permanente de educação, promovido pelos serviços do Telessaúde, 

são percebidos pelos profissionais como benefícios de crescimento profissional e pessoal: 

“Tanto para o meu aprendizado, tanto como profissional e como pessoa também” 
(P20). 
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“(...) é uma ferramenta educacional e quando se fala de educação a gente tem que 
ver que quanto mais você absorve informação, você processa informação, e é 
benéfico para você repassar” (P21). 
 
“(...) o crescimento profissional da gente é bastante. Eu tenho ganhado muita coisa, 
muito conhecimento com esta plataforma [Telessaúde]” (P13). 

 

Uma pesquisa que analisou questões relativas a Educação Permanente no 

cotidiano das equipes de AB, a partir de dados coletados na etapa de avaliação externa do 

primeiro ciclo do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 

Básica (PMAQ-AB), realizada em 2012, identificou os serviços de Telessaúde como a 

atividade de EPS mais citada pelas equipes de AB. As respostas positivas para o uso do 

Telessaúde como modalidade de Educação Permanente foram também detalhadas em tipo de 

serviço de Telessaúde utilizado com maior frequência, sendo a Teleconsultoria o serviço mais 

utilizado, seguida da Segunda Opinião Formativa e dos demais serviços20.  

Os serviços ofertados pelo Telessaúde aos profissionais de saúde, favorecem uma 

mudança da prática de capacitação dos trabalhadores dos serviços, em especial a oferta da 

teleconsultoria, uma vez que a solicitação deste serviço parte de uma demanda direta e local 

dos profissionais de saúde cadastrados no NT, motivada por suas necessidades cotidianas no 

processo de trabalho da AB21.  

A partir de uma dúvida registrada, os teleconsultores têm a possibilidade de 

problematizar com o profissional solicitante as questões específicas de seu processo de 

trabalho ou de sua prática clínica, apoiando a busca pela melhor evidência científica e tomada 

de decisão para transformação e qualificação do cuidado em saúde, estimulando o trabalho em 

equipe e a escuta qualificada da população atendida. Ao analisarmos esse processo, é possível 

identificar as etapas da metodologia da problematização (identificação de problemas da 

realidade de trabalho, teorização e intervenção) dentro do fluxo desses serviços22. 

As respostas de SOF, apesar de ser um banco de dados de uso direto do 

profissional, sem interação com um teleconsultor do Núcleo de Telessaúde, são também uma 

importante ferramenta de EPS. A busca do profissional no banco de SOF parte de uma dúvida 

gerada no trabalho e por uma necessidade de aprendizado22.  

São as necessidades e dúvidas mais frequentes que passam a orientar a produção 

de conteúdos para os cursos e a programação das atividades de tele-educação a serem 

desenvolvidas. Esta dinâmica enquadra-se nos conceitos de Educação Permanente em 

Saúde6,8. 
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Segundo Davini, o enfoque da Educação Permanente representa uma importante 

mudança nas práticas de capacitação dos trabalhadores dos serviços, à medida que incorpora o 

ensino e o aprendizado à vida cotidiana das práticas sociais e laborais, no contexto real em 

que ocorrem, problematizando o próprio fazer17.  

Com a contínua utilização dos serviços de Telessaúde e de posse de mais 

conhecimentos e atualizações para a saúde, os profissionais de saúde percebem influências 

nos seus atendimentos à comunidade, onde isto se dá em três aspectos: mudanças nas suas 

práticas de trabalho; na orientação de casos clínicos funcionando como uma segunda-opinião 

e; na evitação de encaminhamentos a outros especialistas. 

Os profissionais entrevistados compreendem que a utilização dos serviços 

ofertados pelo Telessaúde favorece mudanças nas práticas de trabalho, na medida em que 

minimiza dúvidas no transcurso do atendimento aos usuários, objetivando um retorno mais 

rápido e individualizado; além de dar mais segurança para a realização de procedimentos, 

favorecendo um atendimento com mais qualidade: 

 “(...) a pergunta [teleconsultoria] é mais para a gente esclarecer a nossa dúvida 
mesmo. Ter mais segurança para dar uma resposta amanhã em cima daquele 
assunto, daquele tema (...)” (P06). 
 
“(...) o Telessaúde ajuda muito nos questionamentos dos pacientes, que eles 
[pacientes] vêm, fazem as perguntas, querem uma solução para os problemas, às 
vezes a gente não tem aquela solução no momento, aí a gente vai lá faz a pergunta 
[teleconsultoria], pede o retorno para pacientes com uma consulta agendada, e aí a 
gente vai dar o devido atendimento da maneira correta” (P16). 

 

A melhoria do serviço prestado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) depende, 

entre outras coisas, da reflexão por parte dos profissionais acerca das práticas e processos de 

trabalho, e subsequente ação para correção ou adequação dessas práticas e processos, quando 

pertinente23. 

Desta forma, a EPS tem como eixo norteador o desenvolvimento e aprimoramento 

dos profissionais a partir da aproximação entre educação e vida cotidiana, reconhecendo o 

valor pedagógico das situações de trabalho, possibilitando a reflexão e intervenção sobre o 

processo de trabalho, partindo de uma situação existente no intuito de superá-la, mudá-la, 

transformá-la em uma situação diferente e desejada24. 

Uma observação importante deste aspecto apontada nas falas dos profissionais de 

saúde foi que a necessidade de acompanhar os avanços do conhecimento para a saúde precisa 

ser feita com cuidado para não acessar sites com informações desatualizadas e que não 
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possuem fontes confiáveis. E que com a utilização dos serviços do Telessaúde, os 

profissionais sentem-se mais seguros para buscar e acompanhar tais avanços:  

“(...) antes eu pesquisava no Google, não tinha segurança, tinha que tá abrindo 
alguns sites para saber se era de confiança. Agora não, agora tô mais tranquilo 
com relação a isso (...) quando você acessa o Telessaúde você faz uma pergunta 
direta, e aquela resposta Direta vem com embasamento teórico” (P14). 

 
O Programa Telessaúde Brasil Redes tem a missão de integrar as equipes de 

Saúde da Família aos Centros Universitários de referência, no sentido de conferir 

resolutividade política, operacional, metodológica e prática, diante dos desafios enfrentados 

pelas populações residentes em locais remotos, sempre pautado na melhor evidência científica 

disponível5,25-27. 

O segundo aspecto que foi apontado por vários profissionais foi o fato do 

Telessaúde funcionar como uma Segunda-Opinião, na condução dos casos clínicos:  

“Muitas vezes eu estou com uma dúvida ali no meu atendimento e eu faço 
[teleconsultoria] naquele momento (...) e aí quando eu consigo obter a resposta, eu 
consigo passar para os meus pacientes” (P13). 
 
“(...) a maioria das vezes que eu faço, é mandando um caso clínico, pego os exames, 
mando as fotos, (...), e aí eu mando para lá [Telessaúde]. (...) Às vezes em dois dias 
eu consigo ter uma resposta (...) pro paciente, de conduta(...). Às vezes uma conduta 
minha, ele [teleconsultor] prefere outra (...) que eu estava acostumada a fazer de 
um jeito e o médico que me responde tem outra conduta e aí é bom porque tem uma 
segunda opinião mesmo” (P02). 

 
Tais falas ratificam que o Telessaúde é uma ferramenta de articulação entre os 

níveis de Atenção à Saúde, estimulando uma nova forma de comunicação, ampliação do 

diálogo para ampliar o cuidado clínico, prestar cuidados com níveis aceitáveis de qualidade 

em tempo oportuno, tornando os profissionais de saúde gradualmente mais autônomos na 

resolução de novos casos para ampliar a resolutividade da AB4,6. 

O terceiro e último aspecto percebido pelos profissionais que diz respeito à 

influência do Telessaúde nos atendimentos foi que com a utilização do serviço da 

teleconsultoria pôde-se evitar a exposição dos usuários a consultas e/ou procedimentos 

desnecessários, evitando encaminhamentos inadequados e desnecessários: 

“(...) tenho uma resposta mais rápida muitas vezes, do que seu encaminhasse aqui 
dentro da rede do município. (...) É uma ferramenta a mais para o paciente, ajudar 
a vida do paciente, no que ele seja resolvido mais rápido, que tenha menos 
encaminhamentos, que ele fique menos tempo esperando para outra consulta” 
(P02). 

 

Os serviços de Telessaúde têm grande potencial de, a partir do apoio clínico 

assistencial, auxiliar as equipes de AB na redução de encaminhamentos desnecessários, tempo 
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e gastos com a saúde, além de qualificar o cuidado prestado à população. Da mesma maneira 

que, a partir do apoio à educação permanente, pode auxiliar as equipes na transformação e 

qualificação dos processos de trabalho no sentido de um SUS mais forte e próximo da 

população22,28. 

 

Compartilhando conhecimento e diminuindo o isolamento profissional na AB 

As tecnologias da informação aplicadas à educação adquirem um caráter 

estratégico na medida em que potencializam a disseminação global do conhecimento, 

provocando o intercâmbio com o resto do mundo, conduzindo a individualização de seu 

acesso e aprendizado, através dos fluxos que determinam onde, quando, quem e como utilizá-

los17. 

Estudos demonstram a importância do papel da Educação à Distância (EaD) no 

SUS, pois a aplicação dessa modalidade exige do profissional uma postura proativa, de busca 

pelo diálogo, pela troca de experiências e autonomia, preconizadas por processos legítimos de 

Educação Permanente29,30. 

As falas dos profissionais de saúde trazem à tona a importância do coletivo, do 

compartilhamento de saberes na equipe de saúde, com incentivo mútuo da Equipe para a 

utilização dos serviços do Telessaúde: 

“(...)eu até incentivo muito a minha equipe ao uso [do Telessaúde] (...) falo a 
importância do uso para o nosso crescimento como profissional” (P14). 
 
“(...) no trabalho, que é uma maneira de integrar todo mundo. Às vezes a pessoa 
não tem em casa o computador, só o celular (...) Então aquele momento fazia para 
se reunir, até mesmo para a gente poder tirar uma outra dúvida, alguma outra 
pergunta. Então a gente fazia dentro da unidade, faziam uma atividade pertencente 
à unidade” (P17). 

 

As trocas de experiências entre profissionais são evidenciadas a partir de situações 

problemáticas do trabalho, vivenciadas no dia a dia, que são descritas, compartilhadas, 

analisadas pela equipe ou grupos, podendo essas questões serem aprofundadas pelas TIC, em 

ambientes virtuais ou por outros formatos, de forma a buscar alternativas para solucionar 

problemas concretos. Dessa forma, a utilização das TIC favorece a interação com vários 

contextos12,31. 

Isto representa o enfoque metodológico da EPS, por destacar a valorização do 

diálogo e da discussão no âmbito das equipes como formas de reconhecimento das diferenças 

que obstaculizam as mudanças organizacionais, favorecendo a elaboração de estratégias para 
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sua superação e reelaboração do conhecimento adquirido, adequando-o à realidade do 

trabalho23. 

Um dos resultados observados com a utilização dos serviços ofertados pelo 

Telessaúde é a capacitação dos profissionais das equipes de saúde, na medida que incorporam 

aos seus conhecimentos anteriores àqueles que vão sendo adquiridos por meio do 

Telessaúde4,6.  

Isto pôde ser observado por meio de estratégia educativa adotada pelos 

profissionais de saúde entrevistados a partir da prática como fonte de conhecimento e de 

problema, problematizando o próprio fazer e compartilhando conhecimentos: 

“A gente utiliza (...) quando eu vou para a área com as meninas, (...) se tem uma 
pergunta sobre algum tipo de doença, a gente costuma utilizar na área as respostas, 
até para fazer uma mini palestra ali perto daquelas pessoas (...) que conversaram 
com a gente sobre aquele determinado assunto. A gente [agentes comunitárias de 
saúde] até usa para fazer uma palestrazinha, porque é bem explicadinho (...)” 
(P19). 

 
Este exemplo nos remete para a ampliação dos espaços educativos fora da sala de 

aula e dentro das organizações, na comunidade, em clubes e associações, em ações 

comunitárias, que é um dos enfoques da Educação Permanente em Saúde17. 

Foram apresentadas nas falas dos profissionais entrevistados duas dificuldades e 

situações vivenciadas no cotidiano da AB, a sensação de isolamento profissional na AB e a 

dificuldade de acesso à especialidades. A sensação de isolamento profissional na AB foi 

representada pelas falas abaixo:  

 “Por que muitas vezes a gente se vê (...) naquele isolamento (...) sem ter às vezes 
para quem recorrer uma dúvida clínica que a gente teria” (P01). 
 
“Porque na atenção primária, a gente fica meio isolado. (...) A gente tá lá... só tem 
eu de médica no posto (...) não tem outro médico para discutir [caso clínico]. Às 
vezes é bom a gente ter uma segunda opinião, ver o que o outro colega achou e 
tudo” (P02). 

 

Os profissionais de saúde encontram nos serviços do Telessaúde uma forma de 

amenizar tal sentimento. A diminuição do isolamento profissional em áreas distantes foi uma 

das vantagens da EPS mediada por TIC, identificada por Carneiro e Brant5. Além desta 

destacam o aperfeiçoamento de trocas entre profissionais de diversas áreas e a segurança para 

tomada de decisões. 

A comunicação oportunizada pelas TIC faz-se necessária e substancial para a 

organização da AB, além de favorecer a educação permanente a partir de situações e 
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problemas reais enfrentados pelos profissionais, contribuindo para o desenvolvimento de 

habilidades e competências profissionais relevantes no processo de trabalho12. 

As falas abaixo apresentam a dificuldade de acesso a outros especialistas e 

ausência de contra-referência da Atenção Secundária: 

 “E o acesso às especialidades aqui em Caxias (...) é difícil, é um funil (...) o sistema 
de especialidades, porque são poucos especialistas (...)” (P01). 
 
 “(...) com a atenção especializada a gente não tem contato (...). E tem a questão 
(...) do processo de marcação, para a paciente ir e voltar, às vezes a gente não tem 
a contra-referência (...) quando vai para o especialista” (P02). 

 

Estas situações podem ser manejadas com o uso e apoio dos serviços do 

Telessaúde, à medida em que este promove a construção de conhecimento e qualificação dos 

profissionais da AB, fortalecendo e ampliando o seu potencial de promoção de inclusão e 

justiça social a partir de respostas positivas às necessidades dos usuários que procuram os 

serviços de saúde. Assim os profissionais da AB sentem-se amparados e mais seguros para 

olhar para os usuários de forma mais acolhedora e oferecer respostas positivas às suas 

necessidades de saúde32. 

 

Barreiras para o uso dos serviços do Telessaúde e para a implementação da EPS  

A resistência para adoção das TIC na saúde é um fator desfavorável para a 

implementação da EPS pelos serviços ofertados pelo Telessaúde. Dificuldades no manuseio 

do computador e do acesso à internet foram levantados por alguns profissionais, em especial 

os com mais tempo de formação e faixa etária, necessitando de auxílio para o manuseio da 

Plataforma Telessaúde e para utilização dos serviços oferecidos: 

 “(...) eu vejo um pouco de resistência de alguns colegas meus. Muitos deles ainda 
são resistentes as Tecnologia de Informação. Algumas não manuseiam direito a 
ferramenta (...)” (P21). 
 
“(...) muitas delas não sabem mexer no computador...e até não saber mexer no 
programa (...) por isso dificulta mais a utilização” (P16). 
 
“(...) como eu não sei muito (...) da internet em si, eu não sei invadir, sair 
procurando (...) aí eu fico com medo de depois eu me perder e não saber por onde 
sair e perder tudo.(...) Inclusive sempre que eu vou fazer isso, eu peço para alguém 
‘Oh! vê se tu consegue acessar bem aqui para mim’” (P06). 

 

Kijsanayotin et al.33, consideram a aceitação da tecnologia pelos usuários um dos 

fatores mais importantes para o sucesso da implementação de tecnologias de informação (TI) 
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na saúde.  Gagnon et al.34, citam que os profissionais de saúde com baixo conhecimento de 

informática têm maior dificuldade em aceitar a Telessaúde. 

O conhecimento das principais barreiras para a adoção das TIC entre os 

profissionais de saúde é um parâmetro para apoiar ações de formação e treinamento. Nesse 

sentido, é muito importante identificar o grau de alinhamento dos profissionais com o uso de 

TIC no ambiente de trabalho, bem como a percepção dos mesmos no que tange ao uso dos 

serviços ofertados pelo Telessaúde35. 

Aliados à resistência para adoção das TIC, problemas relacionados ao acesso à 

infraestrutura, tais como indisponibilidade de computador e ausência ou baixa qualidade da 

internet na UBS, foi um dos obstáculos para o uso que surgiram nas falas dos entrevistados: 

“Mas nem sempre temos essa possibilidade de fazer [uso dos serviços do 
Telessaúde]. Não temos disponível na nossa unidade o computador em si para que 
nós pudéssemos fazer essas perguntas [teleconsultoria]” (P06). 
 
“Mas eu percebo que muito dos outros funcionários já não tem tanto interesse (...) 
não fazem muito uso. Até porque eu não tiro a razão deles (...) por falta (...) da 
máquina [computador] ou da internet” (P19). 

 

Para os profissionais investigados em uma pesquisa sobre o uso das Tecnologias 

de Informação e Comunicação em estabelecimentos de saúde no Brasil35, realizada em todo o 

território nacional, os equipamentos obsoletos e a baixa velocidade de conexão à Internet são 

barreiras sensíveis à adoção de tecnologias pelos profissionais da saúde. Entre os médicos, 

79% têm acesso a computador no trabalho e 46% à Internet. Entre os enfermeiros, 72% têm 

acesso a computador e 67% à Internet. Essas proporções revelam que ainda é preciso 

promover maior integração das TIC ao cotidiano de trabalho desses profissionais. Portanto, a 

infraestrutura é uma questão a ser considerada nos estabelecimentos de saúde em que as TIC 

já estão presentes. 

Estudos36,37 apresentam a disponibilização de equipamentos de qualidade no local 

de trabalho, com política de acesso para que todos tenham oportunidade de uso, como fator de 

sucesso para a adoção da Telessaúde. Medidas simples que propiciam certo conforto ajudam a 

vencer a resistência. 

O Projeto de implantação dos NT contemplava o recebimento de computador com 

webcam e impressora para as unidades de saúde cadastradas como ponto de Telessaúde, a fim 

de estimular e facilitar o acesso pelos profissionais de saúde cadastrados. Já o acesso à 

internet deveria ser contrapartida dos municípios contemplados com a oferta dos serviços do 

Telessaúde.  
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Tanto que existiram falas dos profissionais que demonstraram a existência na 

unidade de saúde do computador e internet de uso exclusivo para o acesso aos serviços do 

Telessaúde: 

“(...) a gente tem o uso facilitado porque a gente tem computador (...) numa 
demanda boa que dá para a equipe toda usar e a questão da internet que tem no 
posto” (P02). 
 
“Então na unidade colocaram um computador, só para a gente fazer esse acesso no 
Telessaúde, a internet também” (P14). 

 

Entretanto, foi observado nas falas de alguns entrevistados que durante o período 

da entrevista, o computador e a internet não estavam mais disponíveis em algumas Unidades 

de Saúde: 

 “de uns tempos para cá (...) muitos [profissionais da UBS] não fazem mais [uso do 
Telessaúde] porque não tem mais o computador disponível para o Telessaúde na 
nossa UBS. (...) muitos deixaram de fazer por conta de não ter mais esse acesso 
[internet] no local de trabalho (...)” (P18). 

 
Assim, podemos sugerir que em algumas UBS os materiais disponibilizados pelo 

Programa Nacional de Telessaúde, computador e impressora, foram alocados para a utilização 

com outros fins, como atendimento médico e digitação de produtividade em algumas UBS, 

denotando problemas de gestão dos equipamentos na UBS, além da não disponibilidade de 

internet nestas unidades de saúde, como contrapartida do município. 

A opinião dos gestores pode influenciar positiva ou negativamente os 

profissionais de saúde no que diz respeito ao Telessaúde, pois os gestores que não entendem a 

aplicação e os benefícios da Telessaúde podem dificultar o seu uso. Além disso, os gestores 

precisam estar convencidos dos benefícios da Telessaúde para propiciarem condições de 

trabalho adequadas e devem ter o papel de liderança para motivar e encorajar os profissionais 

a se engajarem no trabalho com a Telessaúde37,38.  

Diante dessa dificuldade em usar os serviços no local de trabalho, um dos 

aspectos positivos da oferta dos serviços do Telessaúde é a possibilidade de utilização destes 

serviços em qualquer lugar com acesso à internet. E isto foi citado como um fator facilitador 

para a utilização dos serviços: 

“Geralmente eu faço de casa. Muito pouco eu faço da UBS. Da UBS acho que 10% 
da minha utilização, mais é de casa” (P15). 

 
Pesquisa39 aponta que 46% dos domicílios brasileiros possuíam acesso a 

computador e 40% à Internet; entre os indivíduos, 49% dos brasileiros com 10 anos ou mais 

são usuários de Internet, sendo que entre os que têm Ensino Superior esse indicador é de 93%.  
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Assim, além do acesso dos profissionais a computadores ser requisito 

fundamental para uma adoção eficiente das TIC na área da saúde, o fato de os profissionais de 

saúde já utilizarem computador e internet em suas vidas cotidianas, como o uso domiciliar, 

pode facilitar a apropriação das TIC no ambiente de trabalho35. 

Estrutura física inadequada na Unidade de Saúde para acolher o Programa 

Telessaúde também foram apontadas como uma das dificuldades. Ausência de um local na 

UBS em que os profissionais possam fazer a utilização dos serviços ofertados, em especial 

para os Agentes Comunitários de Saúde, interferem negativamente na utilização: 

“(...) Porque a gente não tem uma sala propriamente nossa, para o agente de saúde 
ou para reunião. Então a gente usa o computador na sala do médico, na sala do 
enfermeiro. (...) é um pouco mais complicado para gente utilizar (...) até por conta 
da falta do espaço” (P19). 

 
Dentro do processo de trabalho do Agente Comunitário de Saúde (ACS) na AB, o 

mesmo passa a maior parte do horário de trabalho na sua área adscrita, em visitas 

domiciliares. Geralmente não existem nas Unidades de Saúde um local aonde o ACS possa 

sentar para organizar o seu trabalho.  Assim, a orientação é para que os municípios se 

preparem para receber o Programa Telessaúde, adequando um local para utilização do sistema 

onde todos os profissionais de saúde tenham liberdade de acesso e privacidade para a 

utilização. 

Foram apontadas dificuldades próprias de adaptação para a utilização da 

Plataforma e dos serviços ofertados pelo Telessaúde, treinamento insuficiente e da 

necessidade de suporte e apoio na utilização: 

“(...) no início foi complicado todos estarem participando, tanto que dentro da 
unidade nós deixamos um dia, no qual eu era responsável por estar ajudando esses 
profissionais para estarem fazendo essas solicitações. (...) é tudo muito novo (...). 
Então tudo que é novo começa devagarzinho e depois gradativamente vai se 
incluíndo (...)” (P17). 
 
“No início, sim. Eu senti alguma dificuldade, mas depois que a gente vai utilizando 
a ferramenta, aí já não mais” (P12). 
 
 “(...) não teve uma indicação, (...) um ensino de como utilizar a ferramenta. Então 
eu acho que a dificuldade está nesse problema. (...) utilizo ela [Telessaúde] através 
do Programa Mais Médico. Então quando eu entrei no Programa [Programa Mais 
Médico], a gente não teve (...) nenhuma instrução de como utilizar” (P03). 

 

Na Pesquisa35 sobre o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação em 

estabelecimentos de saúde no Brasil, 81% dos médicos e 71% dos enfermeiros relataram que 

falta de treinamento é um fator que dificulta ou dificulta muito a implantação e o uso de 

sistemas voltados para a saúde.  
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O treinamento em Telessaúde deve ser fornecido de forma suficiente para que os 

profissionais de saúde se sintam confortáveis com a tecnologia, com suporte técnico adequado 

e eficiente. Este treinamento não deve se restringir apenas à parte técnica, mas deve incluir a 

motivação e preparo dos profissionais de saúde para receber o Programa Telessaúde e a 

demonstração de que sua adoção será necessária e útil para a prática diária, evidenciando seus 

benefícios, barreiras, riscos, aspectos éticos e legais e a necessidade de reorganização 

administrativa no local de trabalho40. 

Além disso, os treinamentos não devem se limitar apenas aos novos municípios 

no momento de sua adesão ao programa, mas devem ser continuamente ofertados visando 

minimizar os efeitos da rotatividade dos profissionais, além de sensibilizar os usuários 

inativos a fim de solidificar a imagem de continuidade e sustentabilidade do serviço37. 

Questões organizacionais no local de trabalho para receber o Programa 

Telessaúde, citada anteriormente, inclui um planejamento, estabelecimento de rotinas, com a 

inserção das atividades nas agendas dos profissionais e integração ao sistema de saúde 

municipal, são fatores que favorecem uma boa aceitação do Telessaúde41,42.  

As falas dos entrevistados mostram que ainda há necessidade de mudança de 

visão dos profissionais de saúde com relação ao Programa, sobre a reorganização da agenda 

de trabalho dos mesmos, com enfoque também na EPS da equipe: 

 “Eu acho que o que tem que melhorar é com relação às pessoas que estão 
utilizando. Ver não como uma obrigação, mas sim como um objeto de estudo. (...) 
De parar de encarar como mais um trabalho, como mais uma carga dentro da 
unidade que vai ter que cumprir. E sim começar a pegar que aquilo ali [Telessaúde] 
é uma fonte de conhecimento” (P17). 
 
“(...) esse programa aqui para gente seria muito importante que (...) a gente 
[profissionais de saúde] pudesse acessar com mais (...)tempo, que fizesse parte da 
nossa rotina, no dia a dia, certo” (P06). 
 
“Em relação às vídeoaulas seria uma questão (...)interno mesmo, de processo de 
trabalho da própria equipe se organizar e tentar pelo menos de vez em quando, 
juntar equipe para assistir né, no caso na própria UBS” (P11). 

 

O estudo de Seidl et al.43 mostra que, embora haja a oferta e a valorização da EPS 

nos serviços de Atenção Primária, a participação dos trabalhadores é baixa, situação que 

indica a necessidade de ações que fortaleçam a participação, envolvimento e 

comprometimento de forma articulada, também, com os interesses e necessidades 

demandadas pelos trabalhadores e usuários. 
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Outros fatores relacionados ao processo de trabalho e que impactam 

negativamente na utilização dos serviços ofertados são os relatos de falta de tempo para o uso 

e sobrecarga de trabalho, devido equipes incompletas na UBS:  

“(...) É muito corrido (...), há uma sobrecarga porque uma das equipes está sem 
médico, então é muito sobrecarregado e lá [no serviço] eu não tenho tempo de fazer 
[uso do Telessaúde]” (P01). 
 
“(...) a gente está com muita coisa para fazer (...) hoje no posto está reduzido o 
número de funcionários (...) o negócio é o tempo mesmo (...) é muita coisa que a 
gente tem que fazer” (P08). 

 
Nos resultados da pesquisa de Silva et al.44, transparece que um dos motivos da 

pouca participação nas atividades de Educação Permanente está relacionado ao diminuto 

quadro de pessoal e dificuldade de liberação do trabalho, para participar das atividades 

educativas. Contudo, pode haver outros fatores intervenientes, dentre os quais a cultura de não 

valorização das atividades educativas, entendendo-se que estas estão descoladas das 

respectivas realidades/necessidades e, também, do processo de trabalho. 

As atividades de telessaúde representam uma nova forma de trabalho, pois causa 

uma série de alterações nas formas de coordenação, processos de trabalho e relações de poder 

que exigem uma reorganização administrativa para viabilizar sua adoção, já que muitos 

usuários acreditam que sua participação exige a disponibilidade de grande tempo de 

dedicação42,45,46.  

Assim, a gestão, na Atenção Primária, precisa considerar as relações de trabalho, 

situação em que a participação dos profissionais seja fundamental para a efetividade dos 

serviços43.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

No presente estudo foi possível perceber o papel do Telessaúde na melhoria do 

atendimento dos profissionais de saúde, no que diz respeito a mudanças na prática de trabalho 

e na condução de casos clínicos, minimizando dúvidas no decorrer dos atendimentos aos 

usuários; proporcionando mais segurança nas condutas e procedimentos realizados e, 

melhorando a resolutividade na AB, na medida que evita a exposição dos usuários a consultas 

especializadas e/ou procedimentos desnecessários. 

Merece destaque ainda a percepção pelos profissionais de saúde sobre a 

contribuição dos serviços ofertados pelo Telessaúde, no que diz respeito ao processo de EPS 

das equipes, já que os mesmos sentem a necessidade de acompanhar os avanços do 



58 
 

 

conhecimento para a saúde por meio de informações atualizadas e baseadas em evidência 

científica. Isto trouxe como benefício, o crescimento pessoal e profissional destes 

profissionais.  

O uso dos serviços pelo Telessaúde pode trazer como possibilidades a redução da 

sensação de isolamento profissional na AB, e melhoria no acesso à especialidades. 

Tais resultados reforçam que o Telessaúde no Maranhão é um serviço sustentável, 

com potencial para apoiar a Atenção Primária e ser utilizado como ferramenta de EPS. 

 Entretanto, resistência para adoção das TIC na saúde, barreiras pessoais, 

estruturais, tecnológicas e de gestão, além de fragilidades nas questões organizacionais para 

receber o Programa Telessaúde no município foram apresentadas como dificuldades 

enfrentadas pelos profissionais de saúde no uso dos serviços ofertados pelo Telessaúde. 

O estudo mostra uma realidade que precisa ser transformada por todas as pessoas 

envolvidas no processo. Destaca-se a necessidade de mudança de visão dos gestores e 

profissionais de saúde com relação ao Programa, sobre a reorganização da agenda de trabalho 

dos mesmos, com enfoque na EPS da equipe. Assim, recomenda-se maior organização para o 

apoio e incentivo permanente aos profissionais de saúde para que o programa seja uma 

ferramenta de uso multiprofissional, diário e contínuo na sua totalidade.   

A realidade a ser transformada inclui, também, um maior apoio da gestão 

municipal promovendo a estruturação e reorganização dos serviços, a definição qualitativa e 

quantitativa de pessoal e a correta gestão dos equipamentos disponibilizados pelo Programa 

Telessaúde, a fim de que os serviços ofertados possam ser, de fato, considerados ferramentas 

importantes no apoio à consolidação de ações de EPS para gestores e profissionais de saúde 

da Atenção Primária.  

Tais transformações seria no sentido de estimular e fomentar a autonomia dos 

profissionais de saúde no uso dos serviços e objetos de aprendizagem da forma que for mais 

conveniente para atender suas demandas específicas e locais, abrindo novas possibilidades de 

atenção à saúde. Para isso é necessário que todos os envolvidos se apropriem desta tecnologia 

de forma integral, objetivando a qualificação da assistência à saúde com a utilização de 

recursos tecnológicos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Os principais objetivos do Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes são apoiar 

a tomada de decisão clínica no âmbito da Atenção Básica, evitando e qualificando 

encaminhamentos para outros níveis de atenção e apoiar as ações de Educação Permanente 

em Saúde das equipes de Atenção Básica por meio do uso de Tecnologias de Informação e 

Comunicação. 

O enfoque da Educação Permanente em Saúde prevê transformar as situações 

diárias em aprendizagem, analisando reflexivamente os problemas da prática, valorizando o 

próprio processo de trabalho, fortalecendo o trabalho em equipe e a capacidade de gestão 

sobre os próprios processos locais. 

Os dados relativos aos serviços de Telessaúde encontrados neste estudo 

apresentaram uma média de utilização geral e taxa de utilização mensal por município e 

unidade de saúde acima da encontrada em outros estudos que avaliaram outros Núcleos de 

Telessaúde brasileiros e também em experiências internacionais. Apesar do caráter opcional 

da avaliação de satisfação do Telessaúde, o estudo apontou considerável percentual de 

avaliações realizadas e foi marcante o percentual elevado de satisfação e resolução das 

teleconsultorias. Tais resultados demonstram que o Telessaúde no Maranhão é um serviço 

sustentável, com potencial para apoiar a Atenção Básica e ser utilizado como ferramenta de 

EPS. 

Foi possível perceber o papel do Telessaúde na melhoria do atendimento dos 

profissionais de saúde, no que diz respeito a mudanças na prática de trabalho e na condução 

de casos clínicos, minimizando dúvidas no decorrer dos atendimentos aos usuários; 

proporcionando mais segurança nas condutas e procedimentos realizados e, melhorando a 

resolutividade na AB e diminuindo encaminhamentos e procedimentos desnecessários. 

Merece destaque ainda o reconhecimento pelos profissionais de saúde no que diz 

respeito ao processo de EPS que atende a necessidade de informações atualizadas e baseadas 

em evidência científica.  

Entretanto percebe-se que não é de uso multiprofissional, diário e contínuo, sendo 

mais utilizado pelos enfermeiros e agentes comunitários de saúde. Foram apontadas 

resistência para adoção das TIC na saúde, barreiras pessoais, estruturais, tecnológicas e de 

gestão, além de fragilidades nas questões organizacionais para receber o Programa Telessaúde 
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no município como sendo dificuldades enfrentadas pelos profissionais de saúde no uso dos 

serviços ofertados pelo Telessaúde. 

Tal realidade precisa ser transformada por todas as pessoas envolvidas no 

processo. Assim, sugere-se a sensibilização e capacitação dos profissionais de saúde e, em 

especial, dos gestores municipais; a estruturação e reorganização dos serviços, a definição 

qualitativa e quantitativa de pessoal e a correta gestão dos equipamentos disponibilizados pelo 

Programa Telessaúde.  

Espera-se que os serviços ofertados possam estimular e fomentar a autonomia dos 

profissionais no uso dos serviços do Telessaúde, a fim de atender as suas demandas 

específicas e locais, abrindo novas possibilidades de atenção à saúde.  

Para isso é necessário que todos os envolvidos se apropriem desta tecnologia de 

forma integral, objetivando a qualificação da assistência à saúde e fortalecendo o apoio na 

consolidação de ações de EPS com a utilização de recursos tecnológicos. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS PROFISSIONAIS DA 

ATENÇÃO BÁSICA 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO BÁSICA 

 

1. Fale sobre o Telessaúde. O que você sabe? 

 

2. Para você como é o uso do Telessaúde na sua UBS? 

(Você tem alguma dificuldade na utilização do Telessaúde?) 

 

3. Fale sobre o que o uso do Telessaúde trouxe para o seu trabalho na sua UBS.  

 



74 
 

 

APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
“TELESSAÚDE: uma ferramenta de Educação Permanente em Saúde para os profissionais da 

Atenção Básica do Estado do Maranhão”. 
 

Prezado (a) Senhor (a): 

 
O (A) Senhor (a) está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa 

“TELESSAÚDE: uma ferramenta de Educação Permanente em Saúde para os profissionais da 
Atenção Básica do Estado do Maranhão”. Nesta pesquisa pretendemos avaliar os serviços 
ofertados pelo Núcleo Estadual do Telessaúde HUUFMA e verificar se a sua utilização pelos 
profissionais de saúde da Atenção Básica do Estado do Maranhão contribui para a Educação 
Permanente em Saúde.  

O Telessaúde Brasil Redes é um Programa do Ministério da Saúde que faz uso das 
modernas tecnologias de informação e comunicação para atividades à distância relacionadas à 
saúde, possibilitando a interação entre profissionais de saúde ou entre estes e os usuários, bem 
como o acesso remoto a recursos de apoio diagnósticos, terapêuticos e educacionais. O 
governo brasileiro tem realizado importantes investimentos nessa área com o objetivo de 
apoiar os profissionais de saúde que trabalham na Atenção Básica para melhorar a qualidade 
do atendimento, reduzir o encaminhamento de pacientes a outros municípios em busca de 
consultas ou procedimentos especializados e apoiar a formação e qualificação de 
trabalhadores do SUS, de acordo com a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde.  

A sua participação no estudo será por meio de uma entrevista semiestruturada a ser 
gravada a partir da assinatura desta autorização, e ocorrerá no seu município de residência, na 
data combinada com um tempo estimado de 20 minutos para sua realização. Não é obrigatório 
responder a todas as perguntas se assim o senhor (a) desejar. A entrevista será realizada com 
os profissionais de municípios com acesso ao sistema de teleconsultorias e tele-educação do 
Núcleo Estadual de Telessaúde do HUUUFMA sem restrição de sexo, cor ou raça. 

Para participar deste estudo o (a) Sr (a) não terá nenhum custo, nem receberá qualquer 
vantagem financeira. Apesar disso, caso sejam identificados e comprovados qualquer despesa 
decorrente da sua participação na pesquisa, haverá ressarcimento mediante depósito em conta-
corrente. De igual maneira, caso ocorra algum dano proveniente desta pesquisa, o (a) Sr (a) 
tem assegurado o direito a indenização, conforme determina a lei. O (A) Sr (a) terá o 
esclarecimento sobre o estudo em qualquer aspecto que desejar e estará livre para participar 
ou recusar-se a participar.  

O risco ou dano para participar desta pesquisa será mínimo, pois toda informação 
prestada será considerada CONFIDENCIAL. A sua identificação e a do seu serviço serão 
mantidas como informação sigilosa. O (A) Sr (a) terá o direito de se recusar a responder 
alguma pergunta que porventura trouxer qualquer tipo de constrangimento. Poderá retirar seu 
consentimento ou interromper a participação a qualquer momento. A sua participação é 
voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade.  

Os relatórios e resultados deste estudo serão apresentados sem nenhuma forma de 
identificação individual. A pesquisadora tratará a sua identidade com padrões profissionais de 
sigilo, atendendo a legislação brasileira (Resolução Nº 466/12 do Conselho Nacional de 
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Saúde), utilizando as informações somente para os fins acadêmicos e científicos. Os 
resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada. Seu nome ou o material 
que indique sua participação não será liberado sem a sua permissão. O (A) Sr (a) não será 
identificado (a) em nenhuma publicação que possa resultar. 

Este termo de consentimento deve ser rubricado em todas as suas páginas e assinadas 
pelo (a) senhor (a) e pela pesquisadora, ele encontra-se impresso em duas vias originais, 
sendo que uma será arquivada pela pesquisadora responsável e a outra será fornecida ao Sr 
(a).  

 
Qualquer dúvida sobre a pesquisa o(a) senhor(a) pode entrar em contato com a 

pesquisadora responsável Liberata Campos Coimbra (telefone 3301-9674; email: 
liberatacoimbra@gmail.com) ou com a pesquisadora assistente Ariane Cristina Ferreira 
Bernardes (telefone 3303-9753; email: ariane_bernardes@hotmail.com) em horário 
comercial, caso tenha alguma dúvida sobre as questões éticas, pode buscar o Comitê de Ética 
em Pesquisa do Hospital Universitário. Telefone (98) 2109 1250, endereço Rua Barão de 
Itapary, 227, quarto andar, Centro, São Luís-MA. CEP- 65.020-070. Os Comitês de Ética em 
Pesquisa são colegiados interdisciplinares e independentes, de relevância pública, de caráter 
consultivo, deliberativo e educativo, criados para garantir a proteção dos participantes da 
pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa 
dentro de padrões éticos.  

 

Eu, __________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________, portador do  

documento de Identidade _____________________________ fui informado(a) dos objetivos 
da pesquisa “TELESSAÚDE: uma ferramenta de Educação Permanente em Saúde para os 
profissionais da Atenção Básica do Estado do Maranhão”, de maneira clara e detalhada e 
esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas informações e 
modificar minha decisão de participar se assim o desejar. Declaro que concordo em participar. 
Recebi uma via original deste termo de consentimento livre e esclarecido e me foi dada à 
oportunidade de ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

Solicitamos ao Sr(a) que este documento seja rubricado em todas as suas páginas e 
assinadas, ao seu término. 

 

São Luís, _________ de __________________________ de 20     . 

 

__________________________________ 

Assinatura do Participante 

 

__________________________________ 

Assinatura da Pesquisadora 
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APÊNDICE C – ARTIGO 1  
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ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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ANEXO B – NORMAS PARA SUBMISSÃO DE ARTIGO À REVISTA 

PANAMERICANA DE SALUD PÚBLICA 

 
 
 

INSTRUÇÕES AOS AUTORES E DIRETRIZES PARA APRESENTAÇÃO DE MANUSCRITOS 
 

Especificações para os manuscritos  
Os manuscritos devem ser redigidos em software de processamento de texto em espaço duplo, em uma coluna, 
na fonte Times New Roman ou Arial, tamanho 12 pontos.  
Para figuras e tabelas, deve-se usar o Microsoft Excel®, Power Point® ou outro software de gráficos. As figuras 
podem aparecer coloridas ou em preto e branco, e eles devem ser apresentados em um formato editável.  
Uma vez que artigos sejam aceitos para publicação, é possível que seja solicitado aos autores que enviem figuras 
e tabelas em formatos mais claros e legíveis.  
2.3 Requisitos para formatação  
A formatação geral para as diversas seções da RPSP/PAJPH é a seguinte: 

 
1 Excluindo resumo, tabelas, figuras e referências.  
2 Contagem máxima de palavras para 5 tabelas / figuras é 1000; para 2 tabelas/figuras, 400.  
 
Título  
O título do manuscrito deve ser claro, preciso e conciso, e incluir todas as informações necessárias para 
identificar o alcance do artigo. Um bom título é o primeiro ponto de acesso para o conteúdo do artigo e facilita 
sua recuperação em bases de dados e motores de busca.  
Os títulos não podem exceder 15 palavras. Palavras ambíguas, jargão e abreviações devem ser evitados. Títulos 
separados por pontos ou divididos em partes também devem ser evitados.  
 
Autoria  
A RPSP/PAJPH define autoria de acordo com as diretrizes do Comitê Internacional de Editores de Revistas 
Médicas (ICMJE) [sigla em inglês], recomendando que a autoria seja baseada nos quatro seguintes critérios:  
(1) Contribuições substanciais à concepção ou ao projeto do trabalho; ou à aquisição, à análise ou à interpretação 
de dados para o trabalho; E  
(2) Redação do trabalho ou revisão crítica do conteúdo intelectual relevante; E  
(3) Aprovação final da versão a ser publicada; E  
(4) Manifestar concordância em assumir responsabilidade por todos os aspectos do trabalho, assegurando que as 
perguntas relacionadas com precisão ou integridade de qualquer parte do estudo sejam apropriadamente 
investigadas e resolvidas. Os autores devem declarar, na carta de apresentação, a extensão da contribuição de 
cada autor.  
A inclusão de outras pessoas como autores por motivos de amizade, reconhecimento, ou outra motivação não 
científica constitui uma violação da ética em pesquisa. 
Nos casos em que um grande grupo multicêntrico tenha realizado o trabalho, o grupo deve identificar os 
indivíduos que aceitam assumir responsabilidade direta pelo manuscrito. Os nomes de instituições não devem ser 
traduzidos, a menos que exista uma tradução oficial.  
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Colaboração se refere à supervisão geral de um grupo de pesquisa ou apoio geral administrativo; e assistência em 
redação, revisão técnica, revisão linguística e verificação final.  
 
Página de resumo e palavras-chave  
O resumo é o segundo ponto de acesso a um artigo e deve permitir que os leitores determinem a relevância do 
artigo e decidam se lerão ou não todo o texto.  
Os artigos de pesquisa original ou revisões sistemáticas devem ser acompanhados de um resumo estruturado de 
não mais de 250 palavras, subdividido nas seguintes seções: (a) Objetivos, (b) Métodos, (c) Resultados, e (d) 
Conclusões.  
Os outros tipos de contribuições também devem ser acompanhados por um resumo informativo de não mais de 
250 palavras.  
O resumo não deve incluir nenhuma informação ou conclusões que não apareçam no texto principal. Este deve 
ser escrito na terceira pessoa e não deve conter notas de rodapé, abreviaturas desconhecidas nem citações 
bibliográficas.  
As palavras-chave, extraídas do vocabulário dos DeCS (Descritores em Ciências da Saúde), da 
BIREME/OPAS/OMS e/ou, MeSH (Medical Subject Headings), da Biblioteca Nacional de Medicina dos 
Estados Unidos (NLM), incluindo traduções em português e espanhol, estão disponíveis para que os autores as 
selecionem ao apresentar o manuscrito. Seu emprego facilita e torna mais específica a busca e recuperação do 
artigo em bases de dados e motores de busca.  
 
Corpo do artigo  
Artigos de pesquisa original e revisões sistemáticas são, geralmente, organizados segundo o formato IMRAD 
(Introdução, Materiais e métodos, Resultados e Discussão).  
Embora subtítulos possam ser necessários ao longo do artigo, de maneira geral, o parágrafo que dá início ao 
manuscrito não precisa ser intitulado “Introdução”, visto que este título é normalmente removido durante o 
processo de revisão. No entanto, o objetivo do artigo deve ser claramente declarado ao final da seção 
introdutória.  
As seções “Resultados e Discussão” podem requerer subtítulos. No caso das “Conclusões”, as quais devem estar 
incluídas ao final da seção “Discussão”, também podem ser identificadas mediante um subtítulo.  
Os artigos de revisão são frequentemente estruturados de modo semelhante aos artigos de pesquisa original, mas 
devem incluir uma seção descrevendo os métodos usados para selecionar, extrair e sintetizar os dados.  
As comunicações breves seguem a mesma sequência dos artigos originais, porém, normalmente, omitem títulos 
de subdivisão.  
Outros tipos de contribuições não seguem nenhuma estrutura pré-definida e podem utilizar outras subdivisões, 
em função de seu conteúdo. 
Quando são usadas abreviações, estas devem ser definidas utilizando o termo por extenso por ocasião de sua 
primeira utilização no texto, seguido da abreviatura ou sigla entre parênteses. Na medida do possível, as 
abreviações devem ser evitadas. Em termos gerais, as abreviações devem refletir a forma extensa no mesmo 
idioma do manuscrito, com exceção das abreviaturas reconhecidas internacionalmente em outro idioma.  
As notas de rodapé são esclarecimentos ou explicações à margem que interromperiam o fluxo natural do texto, 
portanto, seu uso deve restringir-se ao mínimo. Notas de rodapé são numeradas sequencialmente e aparecem ao 
final da página na qual são citadas. Links ou referências a documentos citados devem ser incluídos na lista de 
referências.  
As citações são essenciais ao manuscrito e devem ser relevantes e atuais. Servem para identificar as fontes 
originais dos conceitos, métodos e das técnicas aos quais se referem, decorrentes de pesquisa, estudos e 
experiências anteriores. Também apoiam fatos e opiniões expressos pelo autor e apresentam ao leitor a 
informação bibliográfica necessária para consultar as fontes primárias.  
A RPSP/PAJPH segue os Requisitos Uniformes do ICMJE para a Preparação de Manuscritos Submetidos a 
Revistas Biomédicas para referências (conhecidos como "Estilo de Vancouver"), que se baseia, em grande parte, 
no estilo do Instituto Americano de Normas Nacionais adaptado pela Biblioteca Nacional de Medicina dos 
Estados Unidos para as suas bases de dados. Os formatos recomendados para uma variedade de documentos e 
exemplos estão disponíveis em Citing Medicine, segunda edição e neste link.  
Exemplo:  
Rabadán-Diehl C, Safdie M, Rodin R;Trilateral Working Group on Childhood Obesity. Canada-United States-
Mexico Trilateral Cooperation on Childhood Obesity Initiative. Rev Panam Salud Publica. 2016;40(2):80–4.  
As referências devem ser numeradas consecutivamente, na ordem em que são mencionadas pela primeira vez no 
texto, e identificadas por algarismos arábicos entre parênteses no texto, nas tabelas e legendas.  
Exemplos:  
“Observou-se (3, 4) que...”  
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ou:  
“Vários estudos (1-5) mostraram que...”  
As referências citadas somente em legendas de tabelas ou figuras devem ser numeradas de acordo com a 
sequência estabelecida mediante a primeira menção da tabela ou figura em particular, no corpo do texto.  
Os títulos dos periódicos referidos devem ser abreviados segundo o estilo usado na Base de Dados de Revistas, 
criada e atualizada pela Biblioteca Nacional de Medicina dos Estados Unidos.  
A lista de referências deve ser numerada sequencialmente e deve ser iniciada em nova folha ao final do 
manuscrito. Todas as referências eletrônicas devem incluir a data de acesso. 
 
Tabelas e figuras  
As tabelas apresentam informação — geralmente numérica — em uma disposição de valores ordenada e 
sistemática em linhas e colunas. A apresentação deve ser de fácil compreensão para o leitor, complementando 
sem duplicar a informação do texto. Informações estatísticas em excesso podem ser, também, difíceis de 
interpretar. As tabelas devem ser transferidas em separado dos arquivos de texto e apresentadas em formato 
editável (preferencialmente arquivos Excel), e não como objetos extraídos de outros arquivos ou inseridos em 
documentos Word. Cada tabela deve conter um título breve, porém completo, indicando lugar, data e fonte da 
informação. Os títulos de colunas, também, devem ser os mais breves possíveis e indicar a unidade de medida ou 
a base relativa (porcentagem, taxa, índice etc.).  
Informação que falta deve ser indicada por uma elipse (...). Se os dados não se aplicam, a célula deverá indicar 
"NA" (não se aplica). Se algum desses mecanismos, ou ambos, for utilizado, seu significado deve ser indicado 
com uma nota de rodapé da tabela.  
As tabelas não devem ser separadas por linhas verticais, devendo apresentar três linhas completas horizontais no 
total: uma abaixo do título, uma segunda sob os títulos da coluna, e a terceira, ao final da tabela, acima das notas 
de rodapé.  
As notas de rodapé de uma tabela devem ser indicadas com letras minúsculas sobrescritas, em ordem alfabética: 
a, b, c, etc. As letras sobrescritas no corpo da tabela deverão seguir uma sequência de cima para baixo e da 
esquerda para a direita.  
Os autores devem se certificar de incluir “chamadas” — pontos de referência no texto a todas as tabelas do texto.  
Tabelas ou dados de outra fonte publicada ou inédita devem ser reconhecidos e os autores devem obter 
permissão prévia para inclui-los no manuscrito. Vide seção 1.8, "Direitos Autorais", para mais detalhes.  
As figuras incluem gráficos, diagramas, desenhos, mapas e fotografias. Devem ser usadas para destacar 
tendências e ilustrar comparações de forma clara e exata. As figuras devem ser de fácil compreensão e devem 
adicionar informação, em vez de repetir informação anterior do texto ou tabelas. As legendas devem ser breves, 
porém completas, devendo incluir lugar, data e fonte da informação.  
As figuras devem ser enviadas em arquivo separado, em seu formato original editável, seguindo os padrões dos 
programas de software mais comuns (Excel, Power Point, Open Office ou arquivos .eps).  
Havendo espaço suficiente, a legenda de um gráfico ou mapa deve estar incluída como parte da própria figura. 
Caso contrário, deve ser incluída em seu título. Em mapas e diagramas deve ser indicada a escala em unidades 
do SI (veja abaixo).  
Se a figura ou tabela procede de outra publicação, a fonte deve ser identificada, e deve ser obtida permissão por 
escrito para reprodução deve ser obtida do titular dos direitos autorais da publicação original. Vide seção 1.8, 
"Direitos Autorais", para mais informação. 
Quando unidades de medida forem utilizadas, os autores devem usar o Sistema Internacional de Unidades (SI), 
com base no sistema métrico e organizado pelo Comitê Internacional de Pesos e Medidas (Bureau International 
des Poids et Mesures).  
As abreviaturas das unidades não são pluralizadas (por exemplo, usar 5 km, não 5kms), nem são seguidas de um 
ponto (escrever 10 mL, não10mL.), exceto ao final de uma oração. Os algarismos devem ser agrupados de três 
em três à esquerda e à direita da vírgula decimal nos manuscritos em espanhol e português (ponto decimal nos 
manuscritos em inglês), sendo cada grupo de três algarismos separdo por um espaço em branco.  
Estilo correto:  
12 500 350  
1 900,05 (artigos em espanhol e em português)  
1 900.05 (artigos em inglês)  
Estilo incorreto:  
12,500,350  
1.900,05  
Poderá ser usada uma calculadora para converter as unidades, os títulos e outras medidas ao Sistema 
Internacional. 
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ANEXO C – NORMAS PARA SUBMISSÃO DE ARTIGO À REVISTA INTERFACE 

– COMUNICAÇÃO, SAÚDE, EDUCAÇÃO 
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